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Toma-se público, para coúecimento dos interessados, que o Município de Araripe - Ceara, por meto

das Secretarias de Trabalho e Desenvolvimento Social, Saúde, Esporte e Juventude, Agricultura, Meio

Ambiente e Recursos Hídricos, Infraestruhrra e Serviços Urbanos, Secretaria de Educação, Cultura e

Tecnolog ia da lnformação e de Gest2io Administrativa e Financeira, sediada na Avenida José Loiola

de Alencar, n" 440 - Centro - Araripe Ceaní, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor Preço por I,O te, modo de disPuta "aberto",

nos termos do Decreto Federal no 7.E92, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto Federal no

9.488, de 30 de agosto de 201E, do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n" 10.520, de

17 dejulho de 2002, da Lei ComPlementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.53E,

de 06 de outubro de 2015, Lei Complemen w 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei no E.666, de 2l de junho de 1993, Lei Federal N' 8.078/90 (Código de Defesa

do Consumidor) e do Código Civit Brasileiro (Lei |O.4O6DOO2) e as exigências estabelecidas neste

Ediral.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS A PARTIR DO DIA O5IO5I2O23 ATÉ 16/05/20ã ÀS

0sH00MrN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE: bll'ors.-b-r' 
-

ABERTSRA DAs pnoposraô iorüÉôiã Ã§ õisrõffi-«HoRÁRlo DE BRASÍLIA).

iniõió óÀ iÉssno DE DrspurA DE pREÇos: Às oss33.ff{ »o DIÀ 16/05/2023.

REFERÊNCIA DE TEMPo: Horário de Brasília (DF)'

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL ryEllgrEr'

I -DO OBJETO

MI,]MCÍPIO DE ARARIPE.CE.

1.1.ÁlicitaçãoserádivididaemLOTEs,conformetabelaco$tantedoTermodeReferência'
faculratdo-se aô ticitante a porticipação em quantos LOTES forem de seu interesse'

1.2. O critério de iulgamento adotado será o menot pteço por Lote' observadas as exigências

contidas neste Edinl à seus Ánexos quanto às especificações do objeto'

1.3 Nesta licitação serão 
"n"onoãu, 

palavras, sillas e abreviaturas com os mesmos significados'

conforme abaixo:

OBJETO : SELEÇÃO DA MEI,IIOR inoposu pml REGr§TRo »t pnrÇos VISANDO

FUTI]RÂS E EVENTUAIS AQI,IISIÇÃO DE MATERHL DE HIGIENE E LIMPEZA

DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSÀS SECRETARIAS DO

I, LICITA O: O procedimento de que trata o presente edital;

2. LICITANTE: Pessoajurídica que participa desta licitação;

l. ri&i.rrltÁói í..in"uça" atualizadà da situação jurídic4 qualificação técnica e econômico

í;;;" regularidade nscát qre seja exigida n.ri" 
"ãitul, 

do vencedor da fase de proposta de

pÍeços;
i. Á»ruOlCl1'ÁnU: pessoa juridica vencedora da licitação, à qual sení adjudicado o seu objeto;

S. CONTRÂTANTE: O Municipio de Araripe que é signatrário do instrumento contratual;

6. CONTRÀTADA: pessoa juríiica a qual foi adjudiõado o objeto dests licitação e é signatiiria do

contrato com a Administração Pública;
T.PREGoEIRo(A):Servido(a)ounomeada,designadaporatodotitulardoPoderExecutivo
Municipal, qrr.."uiir".á o, procàúmentos de recebimento das proPostas de preços e.da documentação

de habiiitaçáo, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou
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do lance de menor prego, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata' cond
npÉ

trabalhos da e.quipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;

8. EQTIIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titulaÍ do Poder Executivo Municipal, formada

por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realizagão

do pregiio;
S. A,úORDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação,

incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento

convocatório, decidir sobre impugnagao ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os

recursos con6a atos do Pregoeirô, o ;udl.* o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso,

homologar o resultado da lúiaçao por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;

10. PMA: Prefeitura Municipal de Araripe;
11. DOE: DiríLrio Ofrcial do Estado;

iZ. ónõiO pROyEDOR DO SiS.1rU.,1: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade

cãnveniada com o Município de Araripe mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor'

13. SISTEMÀ DE REGISTRO nr'pnnços' coajunto de procedimentos para registro formal de

pi"ç"t *úr* a Prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;

14. ATA DE REGI5TR6 DE i-RiiçOst ào"u,,*to vinculativo, obrigacional, 
-com 

car-acterística de

"o.pro.isso 
para futura contatação, em que se registram os preços' fomecedores' órgãos

participantes e condições a serem 
'praticadas, 

conformJ as disposições contidas no instrumento

convocatório e propostas apresentadasi . .

illOnCÀó COrfuXcú»Oi, O.gã" ou entidade da administração pública federal responúvel pela

condução do conjunto a" p.o""Ji."íior para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de

preços dele decorrant";. _ ____ ^_1:,r^r- .r_ ô/É a dosiL.'ónCaO pARTiCIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que partctpl

orocedimentos iniciais do Sistema de Àegistro de Preços e integra a ata de registro de Preços; -
fi:"ôüôiõ"Niôi;miiópmrrniórgão ou entidade da administração pública que, não tendo

p*i"rp"a" dos procedimento. ini.úr O, tiáita'ao, atendidos os requisitos desta norma' faz adesão à

ata de registo de preços'

1.4 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos:

Integram este Edital, para todos os frns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
AI{EXO tr - EÍigências para Ilabilitação;
ANEXO III - Modelo de ProPosta;
ANEXO IV - Termo de Adesão - BLL
AITIEXO V - Custo pela utilização do sistema;

ANEXO YI - Declaração Inidoneidade
ANEXO VII - Declaração de Fato impeditivo de Habilitação
ANEXO VItr - Declaraçâo menor de idade;
AITIEXO D( - Declaração ME/EPP
ANEXO X - Declaração Pleno conhecimento
ANEXO XI - Minuta da Ats de Registro de Preços

ANEXO XII - Minuta de Contrato

2. - ORIGEMDALICITAÇÃO

SECRETARIA DE ÉouceçÃo, CULTURA E TECNOLOGI,A DA INFORMAÇÃO;

SECRETARTAS DE GESTÃO ADMIMSTRATTVA E FINANCEIRA; INFRAESTRUTURA E

SERVIÇOS URBANOS; AGRICT]LTURA MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS E

SECRETARIA DE ESPORTE E JI]VENTUDE; SECRETARIA DE TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E SECRETARIA DE SAÚDE

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Ceqtro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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3. DOCREDENCIAMENTO

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regul

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitâção e que

satisfagam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentaÍem toda a documentação por

ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e trilões
3.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora ante.s do honírio fixado no edital para o recebimento

45 daLC 12312006 e suas alterações posterioÍes.

4. REGT]LAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

das propostas.
3.1 ô càdastramento do licitante deverá ser requerido acompaúado dos seguintes documentos: _
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador^devidamente credenciado junto à Bolsa"

p'od".", 
"rp."íi*s 

de sua representação-no pregà, conforme modelo fomecido pela Bolsa de

Licitações do Brasil (Al"lEXO 04)

;, ilh*çtfu ,eu pleno 
"orhácimento, 

de aceitação e de atendimento às exigêncial de-habilitação

orevistas no Edital, conforme modelo fornecido pela'Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e

liirp""mLiá.r áo produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço' maÍca

e modelo e em caso de itens específicos mêdiante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ, inserção de

.uútogo, do fabricante. "A ernpresa participante do certame não deve ser identificada"' Decreto

10.024120t9.
ii. ô *tt" de operacionalização e uso do sistema' ficará a cargo do Licitante. venceaor fo-;1iamo
que pagará a Bólsa de Licitações do Brasil, provedora do. sistema eletrônico' o equlvalenrc ao

p"i"J"ti"f eúbelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela- urilização

ãos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -
Bolsa de Licitagões do Brasil, anexo 04

3.6. A microempresa ou ernpresa de pequeno porte' além da apresentação da declaração constante no

en"*o óS p"o i.s de habilítação, deveir! quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser

àlÉiú4" "'" 
sistema, verificar nos dados' cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no 

_ 
sistema

;i;;" o seu regime de tributação pua fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art.44 e

7,(l
o

a:

\-/ 4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que teú, em esPecial,

as seguintes atribuigões:
a) Acompanhar os ü-abalhos da equipe de apoio;

b) Responder as questões formulsdas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) Abrir as propostas de Preços;
d) Analisar a aceitabilidade das propostas;

e) Desclassificar propostas indicando os motivos;
q Conduzir os pràceàimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) Declarar o vencedor;
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) Elaborar a ata da sessão;

Í) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

lf Abri, processoadministrativo para apuração àe irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

LICITAÇÔES DA BOLSA DE LICITÀÇÓf,S ECRDDENCIAMENTO NO SISTEMA
LEILÕES:
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4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instru t*
de mandato previsto no item 3.4. "a", com firma recoúecida, operador devidamente credenciado

qualquer empresa associada à Bolsa de Licitaçôes do Brasil, atribuindo poderes para formular la::ces

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da seúa pessoal e

intransferíve I do repÍesentânte credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente

encamiúamento da proposta de pregos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados

7(t
>l
oZ5?

de pregos e praticar todos os demais atos e op€ra9ões no site: www.bll.org.br.
4.3 ' 

A participação do licitante no pr€gão elehônico se dará por meio de participaçõo^diretâ ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Liêitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por

meio de seu àperador designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso dã operador ao pregao, para efeito de encaminhamento de proposta de prego.e lances

sucessivos de preços, em nome'do licitante, somente se daní mediante pÉvia definição de senha

privativa.
4,5 A chave de identifrcação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações do Brasil.
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seú. bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretaminte ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitagões do

Brasil a responsabilidade por eventuais danôs decorrentes de uso indevido da seúa' ainda que por

terceiÍos.
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletsônico

iÀplica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das tansagões inerentes ao pregão eletrônico'

PARTICIPAÇAO:

data e hoúrio limite estabelecido
4.9 Cabení ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quai.qu"r rnen.ugens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.tO ô ti"iturrt" i"sponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transsções efetuadas em seu nome'

Írssume como firmis e verdadeiras suas propostas e seus larces, inclusive os atos praticados

diretamente ou poÍ seu Íepresentante, excluída a responsabilidade do provedor do_sistema ou do.órgão

ou entidade promotora d;licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.
4.11 p;derão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatlvel com o objeto

desta licitação.
4.12 Seiá concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno. porte'

para as sociedades cooperativas mencionadas nó artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007, para o agricultor

iamiliar, o produtor rural pessoa fisica (quando for ó caso) e para o microempreendedor individual -

MEI, 
- 
nót limites previstos aa Lei Complementar no 123, de 2006'

(Explicação: Nos termos dà art. i", §3" da Lei n. 8.246/1991, a aquisição de bens e semiços de

inÍormtitica e aulomação, consideraàos como bens e seryiços comuns, poderá ser realizada na

modatidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico)'

4.13. Não pàdú participar emprisa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes

tenham sidô aplicadas, por força da tri ÍP 8.666193 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas qú teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam

impedidas ãe licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos

descentralizados, quais sejam:

L Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenagões por Ilícitos Administrativos - CADICON;
IlI. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
1y. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do

Conselho Nacional de Justiga - CNJ.

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63'170-000
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b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;

c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, d

ou de incorporação;

issolução ou liquidação, frtsão,

d) Reunidos sob forma de consórcio;

a.l; I vedaçlo à participações de interessadas que se apr$entem constituídas sob a forma de

consórcio só ;ustihca nà medida em que na§ contrâtrçõ€s de serviços comun§' é bâstonte

corriqueiro a participação de empresas de pequeno-e-médio porte, à§ quais' 
-eq 

sua moioria'

apresàn6m o'minimo erigido uo tocante à qualificação técnica e econômico'financeira,

condições suÍicientes par.lr â erecução de contratoi dessa natureza, o que não tornará restrito o

univeno de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórtio náo traÉ prejuízos à

competitivitlade do certame' vi§to que' em regra' a formação de conúrcios é admitida quando o

objeL a ser licitado envolve questões de alta_ complexidade ou de relevante vulto, em que

"Jp*""", 
isoladrmente' nÉo teriam condições de suprir q.reeulslto1 !e lsbilitrção 

do editsl e

ainàa não teriam as condições necessáúas a execução do objeto individualmente' Nestes casos' a

Administração, com vistr§ , a,meota" o número de participantes' odmite a formação de

consórcio.
ã.iii"ia" em vista que é prerrogativa do Poder Público' n-a condição de contratante' a escolha

da participação, ou não, de ";;;il constituídas s3b- a 
.forma 

de conúrcio' com as deüdas

ü,[fi;;;;;, ;";forme se depreende da titeralidsde do teío da Lei n" 8.666193, que em §eu Art.

33 que atribui à Adninistraçeo " 
poiiogrti". de admissão de consórcios em licitrções por ela

p..Ààtia"o p"r.s motivos já expostos, cÃctui-se quc a vedação de constitrição de empresas em

conúrcio, para o caso *o.""tol é o que melhor atende, o interesge público, por prestigiar os

princípios áa competitiüdade, economicidade e m«iralidade'

ã.lf n".."lt*.. que a decisão com relação à vedação à paÉicipação de consórcios' erpressa no

irem 2.1.1. *d. do Edital a" r..Éáã f.Étránico n. ot2oz3-i,rRP, para o caso con_cÍeto em análise'

yiss exatrnente afa§tar s t*túçgo à competição, na medida que a reunião 
-de 

empresâs que'

individualmente, poderiam ;;ã; ;" t"i'içot, reduziria o número de licitantes e poderia'

evetrtualmente' proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços tran

licitações.

e)Mantendoqualquertipodevínculoprofissionalcomservidoroudirigentedeórgãoouentidade
contatânte ou responúvel pela licitação;
Í) Autor do projeto ua.i"o áu 

"*"trtívo, 
pessoa fisica ou jurídica isotadamente ou em consórcio,

,'".i". i".pÃdr"il pela elaboração do projeio básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja

ã-i"Çnte,'gerente, acionista ou d'etentoide-mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto

ou ántroúdor, responsáveis técnicos ou subcontratados;

;t 
-;;;;p.;; 

cujos sócios ou diretores pertençam' simultaneamente' a mais de uma firma

licitante;
h) Quá seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

i; ôe tici'tantes qu" 
"rtir"reii "nquadradas, 

no que. couberem, ao disposto no aÍigo 9o' seus incisos

á panágnfos, da tei Federal n" E.666/93 e suas posteÍiores atualizações;

j)' ógari^ço"s da SociedJe ôirit a" Interesse Público - osCIP' atuando nessa condição

(Acórdão n" 1 46D014-TCA-Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item '4.13. a)" acim4 as licitantes apresentaÍão junto

aos documentos exigido na habilitação, consulta lmpressa atavés da Consulta Consolidada da Pessoa

Jurídisa, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-ap f.apps. tcu.gov.br/, para comProvação ou

não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de ParticiPar em

licitações ou de celebrar conúatos com a Administração Pública. Ou tal consulta podeÉ ser realizada

pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitaçiio.
o

4.15. erá rar
obieto desta licitacão.
ÍrQr*d" ,.(") dos(as) sócio(a)s Íepresentantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante

participlar de mais àé uma empr".u ".i""i"ii-du 
no objeto destâ Licitação, somente umâ delas poderá

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro' Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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paÍticipar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou res

técnico ambas serão excluídas do certame

4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Aranpe-

do envio de lances.

6. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletônico, dos

seguintes campos:
6.1 .1 , Yalor unitario do lteny'Lote;

6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta vinculaÍn a Contratada'

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci:irios,

trabalhistas, fibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidaáe do licitante, não lhe àssistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentagão.

*

cE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público

Municipal àe Araripe-CE, participar como licitante, direta ou indiretaÍnente por si, por interposta

pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
+.ra Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, podeú sêr esclaÍecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097'4600, ou através da

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail q!gl!q@!LgI&EI.

5, DA APRESENTAÇÁO DA PROPOSTÀ E DOS DOCI]MENTOS DE HABILITAÇÃO

do"omeoto* de habilitocão. "*Eid* 
no edittl, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

pr"ç", 
"té " 

drt" 
" " 

h"rárt" estabelecidos para o fim do recebimento das proposus, quando, então,

encerrar-se'á automaticamente a etapa de envio d§sa documentação'

5.1.1. A inclusão, exclusão ou modificação de qualquer documento no sistema eleÚônico em fase

posterior a prevista no item 5.1 do edital ensejará" à desclassificação ou inabilitação sumária da

licitante.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste EdiOl, ocorrerá

por meio de chave de acesso e seúa.
5.3. A, Mi"ro"rpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de

habilitação, ainda iue haja alguma restrição dà regutaridade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43'

§ 1'da LC n" 123, de 2006 e suas alterações posteriores'

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, frcando responsável pelà ônus decôrrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sislema ou de sua desconexão'

5.5. Até a abertuÍa da sesúo pública / fim da recepção de propostas, os licitantes poderão retirar ou

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não sení estabetecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as Propostas

apresentadas, o que somente oconerá apój a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento

a

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará' CEP 63.170-000

L



(

?
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARJPE

SETOR DE LTCITAÇÕES
,r)
>i
oruz

sEÍoi tr

6.6. O licitante devená declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o

ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de pre

indicados no Termo de Referência.

7. DA ABERTTJRA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMI,]LAÇÃO DE LA}ICES

7 .1. A abertuÍa da presente licitação dar-se-á em sessão públicq por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em cãnformidade com oi requisitos estabelecidos neste Edital, conteúaÍn vícios insanáveis

ou não apresentem as especiÍicagões técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2,l. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2,2, A desclassificação seú sempre fundamentada e Íegistrada no sistema, com acompaúamento

em tempo real por todos os participantes.

7.2.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenaní automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estâs

participarão da fase de lances.

7.4. 
' 

O sistema disponibilizará campo próprio para t'ocâ de mensagens enhe o Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consi gnado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitario do ltem.

7.6. Os licitantes poderão oferecir lances sucessivos, observando o horário fixado para abeÍura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitanie somente podeú oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidiÉ tanto em relação aos

lances intermedirÁÍios quanto em relaçÉo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de Rl$ 2'ü)
(dois reais).
).9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitsntes apresenlarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 A 
-etapa 

de lorces ela sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada auÍomaticamente pelo sistema quando houver lance olertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.^7.11 
A prorrogoção oUo^,iti"o da etapa de lances, de que trala o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que hOuver lonCes enviados nesse período de pronOgação,

inclusive no caso de lances intermediários.
7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens dnletiores, a sessão pública

e nc e rr ar-s e - á aut omat icame n te.

7.13 Encerrada a fase competiliva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

Pregoeiro, assessorado pela àquipe de apàio, ittstiJicadamente, admitir o reinício da sessão pública

de lances, em prol da coruecução do melhor preço.
7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

regisÍado em primeiro lugar.
7.I5 Durante ó Canscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá peÍnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances'

7.17 Quan-do a deiconexão do sistema eletônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública seú suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
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7.1 8 O Critério de julgamento adotado será o nenor preço, conforme definido neste Edital e seus

anexos.
7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relação a itenVlotes não exclusivos para paÉicipação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encenada a etapa de lances, sení efetivada a verificação automáticq junto à

iteàeita Éederal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificaní em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores

da primeira colocada, §e esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no

8.538, de 2015.
7.21 Nessas condições, as Propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontraÍem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.ZZ A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o diÍeito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cincojminutos conholados pelo sistema, contados após a comunicação automática PaIa tanto.

i.Zg 
-Curo 

a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serãô convocádai as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

parà o exàrcício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

i.Zq No caso de equivalência dós valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estab€lecidos nos subitens anteriores, será realizado

iorieio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.ZS Quando houvei propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiÀ, o critério de àesempate sení aplicado exclusivamente entre as propo§tas que fizerem jus às

margens de prefeÉncia, conforme regulamento.
i.Zõ A ordem de apresentação pãlos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,

de maneira que só poderá haver empate entÍe propostq§ iguais (não seguidas de lances)'

7.27 Havendo àventual empate entre propostrs ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3", § 20, da Lei no 8.6ó6, de 1993, assegUrando-se a preferência, sucessivamente, aos

bens produzidos:

7.27.1. No país;

7 ,27 .2.Por empresas brasileiras;

7 .27.3.Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.27. .por empresas que comprovem cumprimento de reserva de oargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciêncià ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.

7.28. Persistindo o êmpate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema elefrônico dentrê as

propostas empatadas.

7 .29. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deveá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, coniaproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
7.29.2.0 Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazn de 24 (Yinte e quatro)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada'

se for o caso, dos documentos complementares, quando necesários à conÍirmação daqueles

exigidos neste Editâl e já apresentados.
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos paÍticipantes, no sítio eletônico ut

divulgação.
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8. DA ACEITABILIDÀDE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a propostr classificada em

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e êm seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e

no § 90 do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente

inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a pÍoposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatóÍio da licitaçao não teúa estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3. Qualquer interessado podeÉ requerer que se realizem diligências para afeú a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessÍlo pública para a realização de diligências,

com vistas aó saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso pÉvio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a oconência será

registada em ata;

8.5, Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à

confrrmação daqueles eígidos no edital e já apresentados, serão encamiúados pelo licitante

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de 24 (vinte e quatro)

sob pena de não aceitagão da proPosta.

8.6. O prazo estabelecido podeá ser prorrogado pelo.Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo PregoeiÍo.

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conteúam as

caÍacterísticas do material ofertado, tais como marcg modelo, tipo, fabricante e procedênci4 além de

outras informagões pêrtinentes, a exemplo de caálogos, folhetos, atestados de capacidade técnica,

propostas ou qualquer ouu'o documento que entenda o Pregoeiro ser necessário para dirimir quaisquer

àúv1das, encaminhados por meio eletrônico pelo e-mail licitacao@araripe.ce,go.br, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

E.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis

à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necesúrios

ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margem de

prefer€ncia, o Pregoeiro solicitaná ao licitante que envie imediatamente, por meio eleÚônico, com

posteúor encamiúamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto

manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentaÍ o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da

aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.8.1.Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitaç[o do licitante, as propostas serão

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proPosta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e

horário para a sua continuidade.
8.11. O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sist€ma elehônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

úE(
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8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à su

podení negociar com o licitaate para que seja obtido preço melhor.

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais

licitantes.
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificagio, pelo sistema, da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 daLC
n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeüo verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA IIABILITAÇÀO

da
das
no

certame ou a futura confatação, mediante a consulta aos seguintes cadasÚos:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juídica do Tribunal de Contas da União (!!!Ds:/certidoes-

apf.aoos. .pov.brA.
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoriúrio, por forga do artigo 12 da Lei n" s.429, dé 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

reípnsável peta pne,tlca de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Púúlico, inclusivJpor intermédio de pessoajurídica da qual seja socio majoritário'

9.1.2.1. Caso 
"onri. 

n" Consulta de Situação do Fornecedor a existência de OcorÉncias Impêditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empÍesas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
g.1.2.2. A tentativa de burla sení verificada por meio dos vínculos socieúrios, liúas de fomecimento

similares, dente outros.
g.l .2.3 . O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitsnte inabilitado, por falta de

condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, havení nova verificaçõo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, prêvisto nos aÍts. 44 e 45 daLei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitação da Proposta subsequente.

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçao complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitarte será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitagão.

9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçiio de CMJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9,4.1 Serão aceitos registros de GNPJ de licitante mat z e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao cND e ao GRF/FGTS, quando for comprovada a centralizâção do

recolhimento dessas contribuições.
9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação Íelacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6 Habilitaçãojuídica:

9.6.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da

matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com excegão dos documentos que

são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado

o

RIPÉ

9.1. Como condigão previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

proposta classificadi em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento

tonàiç0., de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a palticipação
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCTEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDTVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LII{ITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;
c; lo cl,so DE socIEDADE §IMPLES: Ato constitutivo, estâhIto ou contrato social em vigor,

devidamente registrados pelo Registro civil de Pessoas Juídicas, ou ôgão Equivalente, do domicílio

sede do licitaú, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus

administadores atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FT,]NCIONAMENTO NO

íÀÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão comp€tente; Os atos constitutivos das empresas

licitantes deverão estar acompanhados dós demais documentos aditivos e modificativos do seu texto

podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;

à; XO CI,SO DE SOCiEDADE POR AÔôE§: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrados pela Junta comercial'do domicilio sede do licitante, acompaúado de

cóiiade identidade, CÉF e comprovação de eleição de seus adminishadores atuais;

f) NO CASO DE COOPERATfVA: ata de fundação e estatuto social em vigor' com a ata da

ásernbleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil

das pessoas iurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art' 107 da Lei no 5.764,

de 1971;

c) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da

õontlição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficaní condicionada à

verificação da autenticidade no sítio w\'!'w,poÍaldoempreendendor'gov'br;
f,l . ôópH DE DOCLIMENTO OFICÀL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do

titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

9.6.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

9.7 Regularidade frscal e trrbslhi§ta:

com a sede que apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPRESARIO II{D

a) Prova de inscrição no CadasÍo
b) Prova de inscrição no cadastro

domicílio ou sede do licitante,

IYIDUAL: inscrigão no Registro Público de Em ?í

Nacional de Pessoas Jurídicas (CMJ);
de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com- a Fazenda Federal deverá ser feita através da

iertidão áe regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

união (cND), ãmitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria conjunta RFB/PGFN n'
1.751, de2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

e) A comprovação ae nrcullxroADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal'
f) prova de situação regu-iar peÍante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de ineiistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

ãpr.t.ntuçao de certidão negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei io 5.452, de lo de maio de 1943." §R), conforme Lei 12.44012011 de 07

dejulho de 201 l.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o

dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.de 30 trinÍa
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9.7.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrigão;
9.7.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial conesponderá ao momento em que o PÍoponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a

regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certidão negativq conforme os ditames da Lei Complementar 12312006 e suas alterações posteriores;

9,7.3 A não-regularização da documentação, no pmzo estabelecido, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou

a revogação da licitaçito, ou item, conforme o caso,

9.t QualilicaçíoEconômiceFinarceira

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;

)xl

I

oEt

z6*
7.r)
o4

RIPÉ

9.8.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último excrcício Íiscal,
exigíveis e apreientados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

jâ
da

licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Dirírio
e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com

vistas aos compromissos que úení de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente

assinado pelo contador responúvel, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses

da data de apresentaçÍio da proposta;
9.8.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patimonial e Demonshações Contríbeis

assim apresentados:
a1 Sociãdades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Licitante, acornpanhados de cópia do teÍmo de abertura e de encerramento do Livro
Diário do qual foi extraido.
b) Sociedaàes empresárias, especificamente no caso de sociedade,s anônimas regidas pela Lci n".

6.404t76t regisrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em

que esteja situada a sede da compaÍlhia; ou, aindp em jornal de grande circulação editado na

localidade em que esÉ a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas

para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial
à; A" empres"s 

"onstituídas 
á menos de um ono: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do

Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta ComeÍcial do domicílio da

Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou

ouúo profissional equivalente, devidamente registado no Conselho Regional de Contabilidade.

9.E.3. Entende-se que a expressão "na forma da let' corrrslatte no item 4.2'6'1, no mínimo: balanço

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de ab€rtura e

encerramento).
9..8.4. As ópias deverão ser originárias do Livro Dirário devidamente formalizado e registrado.
9.8.5. A empresa optante pelo,s,srerna Público de Escritwaçõo Digital '.SPED podení apresentií-lo zc
lorma da lei.
9.8.6. Entende-se que a expressão " naforma da leí' constante no item 9.8.5 engloba, no mínimo:
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SG= AtivoT
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC= Ativo Circulante
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d) Recibo de entega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Árt. 2o do RI
N" 9.5 55, de 6 de novembro de 2018);

9.E.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED'

9.E.8. A Escrituração Digital de-verá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no 142012013

e RFB n" 1594) que tratam do sistema Púbtico de Escrituração Digital - sPED. _Para maiores

informações, nerifiior o site www.rcceitd.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação

aó galanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no PÍazo que determina o aÍt 5o

das InstnigOes Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n'
2.66912013 de relatoria do Ministro valmir CamPelo.
g.t.9. com base nos dados extraídos do balanço seÉ avaliada a capacidade financeira da empresa, em

conformidade com o art. 19, Inciso LXn/ da Instrução Normativa n" 06/2013- MPOG, as empresas

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros' sendo qualificadas aPenas as. que. forem

consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as segUintes definições e formulações: a boa situação

financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1)' Solvência

Geral (SG), maior que um (>1i e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente'

resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prâm

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Passivo Circulante

9.8.10. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINAI\CEIROS (Acórdão 3í201G
Plenário.TCUl Súmula 289 lRelator: JO§É MUCIO MONTEIRO):
a) Índice de Liquidez Geral (it-G) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos

ráaliáveis no aroo do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste

periodo.
ü) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e

dlreitos realiávàis a cuÍto prazo, paÍa fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto pràzo são equivalentes'

-Se irenor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto

prazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvêncía Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em_Ativos

(iotais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, tambem os

p.r.*"nt"r. iú os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à

comprovação da boa sinração finalceira (o que demopstraria um equilíbrio nas contas da companhia),

sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há

exceções.
>> iustifica-se tal exigência" tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz

congíbeis das uríd nao itas Regi stro do comerc loOBS': A autenticâção de I vTos pessoas J lcas suJe ao

bli de E turação D gital spêd tituído I Decreto n 6 0))podera ser feita Pelo srstema Pú co scn ms Pe o

de 21 de Janelro de 2007 por meIo da apresentação de escnturação contAb I digitÀI na forma
doSecretffia d Recei Federal do B I do M isterio da FazÊnda. (AÍ 1estabeIecIda pe la L tÀ rasI m

Decreto No 9.555 de 6 de novembro de 20lE
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necessáÍio ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participalte RI?e
na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo,
entende-se que as exigências acimq atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois

o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da

paÍicipalte, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I

Relator: AUGUSTO SI{ERMAN.

9.8.11, Certidão negativa de falência, rccuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

fisica (artigo 31 da Lei no t.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art.

58, da tei n.'11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovaÍ

todos os demais requisitos de habilitação

9.9 QualiÍicaçãoTécnica:

a) Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juídica de direito público ou privado com identificagão do

assinante e firma reconhecida por cartório competente, comprovando que a LICITANTE fomeceu ou

está fornecendo servigoVprodutos compatíveis em características com o objeto da licitagão.

9.f 0 - Das demais exigências

9.10.1 Declaração de que, em cumprimento ao çstabelecido na Lei no 9.E54, de 2711011999,

publicada no DOU de 28110t1999, e ao inciso XX)ilI, do artigo 70, da Constituição Federal, não

emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emPrega

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a Partf de 14

(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.10.2 Declaração que tomou coúecimento do Edital e de todas as condigões de participação na

Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade,

sob as penas da ki, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.10.3 Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

9.10.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo

constante dos Anexos deste edital (aÍt.32, §2o, da Lei n.o 8.666/93).
9.10.5 Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar

123/2006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência desta

declaração não implicará em inabilitação).
9.10.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamênte posterior à fase de

habilitagão.
9.11 Seú inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentâr

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste EditâI.
9.12 Nos itens não exclusivos a microempresas e empÍesas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova veriÍicação, pelo sistem4 da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 daLC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.
9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um iter/lote, que estiver concorrendo em ouho item,

ficani obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitagão, além da aplicagão das sanções cabíveis.
9.13.1 Não havendo a comprovagão cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de meno(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitagão do
licitante nos remanesc€ntes.

a(
l(
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9.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
declarado vencedor.

10 DO ENCAMIIYIIAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORÂ

l0.l A proposta final do licitante declarado vencedor deveú ser encamiúada no prazo de 24
e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
lO,2 ser redigida em língua poúrguesa, datilografada ou digitada, em uma vi4 sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu represenhnte legal.
10.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.
10.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e s€rá levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contmtada.
10.6 Os pregos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n" t.666/93).
10.6.1 Ocorrendo divergencia enhe os pregos uniúrios e o preço global, prevalecerÍio os primeüos;
no caso de divergência enhe os valores numéricos d'os valores expressos por extenso, prevalecerão

estes últimos.
10.7 A ofeía devená ser firme e precisq limitadq rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificaçiio.
10.E A proposta devená obedecer aos termos deste Edital e seus Arexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificagões ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitsnte.
10.9 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estaÍão disponíveis na intemet, após a homologação.

11 DOSRECURSOS

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivadq isto
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistema.
11.2 Havendo quem se manifeste, cabenâ o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
ll.2.lNesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condigões de admissibilidade do recurso.
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quânto à intençeo de recorrer impoíârá a
decadência desse direito.
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorente terá" a paÍir de então, o prazo de Eês dias para
apresentaÍ as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados parq
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I 1.3 O acolhimento do recurso invalida tilo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
ll.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.
11.5. DA FORMALIZAÇÃO DO RECIJRSO ADMIMSTRATIVO (MEMORIAS

RECT,IRSAIS):

9
<)
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11.5.1. Somente serlo aceitâs as objeções mediantes petição confeccionada em
datilogníÍica ou impressora eletónica, em tinta não lavável,
requisitos:

a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitr.ra de ARARIPE;
b) A identificaçiio precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datadq assinada dentro do prazo
editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

11.6. Os recwsos interpostos fora dos prazos não serão coúecidos.
11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a
homologação do procedimento licitatório.
11.t. Na hipótese de interposigão de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encamiúaní
os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (AÍ. 13, [V do Decreto Federal no.

r0.024t2019).
11.9. O recurso contÍa decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
ll.l0. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente inteÍpostos e, constâtadâ a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do
certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
1l.l1.O acesso à fase de manifestação da intengão de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido prazo paÍa recursos sobre assuntos meramente pÍotelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por Íepresentante legalmente habilitado.
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
11.14. A decisão em grau de recurso sená definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no
endereço eletrônico htto://municioios.tce.ce.qov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios
do Estado do Ceani bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema
promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente
na peça recursal.

12 DA REABERTI]RA DA SESSÃO PÚBLICÀ

l2.l A sessão pública podení ser reaberta:
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recwso que leve à anulação de atos anteriores à rcalizaçío da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão púbtica, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.l .2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o conFato, não retirü o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularizagão fiscal e tabalhista, nos termos do art. 43, §lo da LC n 12312006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encen-amento da etapa de lances.
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
l2.2.lA convocação se dani por meio do sistema eletrônico (,,chat,'), e-mail, ou, aind4 fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

13 - DA ADJI,]DICAÇÃO E DA IIOMOLOGAÇÃO

uE'(too I{ll} 7rl
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l3.l O objeto da licitação sení adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoe
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
13.3 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação.
13.4 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente
processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e

mediante fu ndamentação escrita.

14. DA FONTE DE RECTJRSOS E DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAIVTENTÁRH(S):

14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à SecÍetaria ContrataÍlte quando da
elaboração do termo de conhato.
14.2. Com base no art. 7o, § 2" do Decreto Federal n'7.892 de 23 dejaneiro de 2013, que Regulamenta
o Sistema de Registro de Preços previsto no art. l5 da Lei ne 8.666, de 21 dejunho de 1993, preceihra:
"Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente
será exigida pma a formalização do contrato ou outto iwtntmento luibiP'.

15. DILIGÊNCIA:

15.1 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitü
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instnrção do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta
Proposta, fixando o prazo para a resposta.
15.2- Os licitântes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabiliagão.

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

16.1. As obrigações decorrentes da presente licitaÉo serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s)
Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secreüírio(s) Ordenador (es) de Despesg e o(s) licitante(s)
vencedor(es), que observará os termos da Lei n.'E.666/93, da Lei n." 10.520102, deste edital e demais
noÍmas pertinentes.
16.l.l. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO X!
16.1.2. Os licitantes além das obrigagões resultantes da observância da Legislagão aplicável, deverão
obedecer às disposigões elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
16.1.3 - O Município de Araripe através do órgão competente formalizarí a ata de registro de preços e
assinaú com a vencedora desta licitação, sob pena de decair do direito à contratação, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela vencedora.
16.2. Ao final da sessão, encontado o melhor lance, será indagado aos demais paíicipaltes na sua
respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos,
conforme disposto no Decreto 7.892/2.013.
l6'2.1 . Será incluido, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que ac€itarem cotaÍ
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitaÍlte vencedor na sequência da classificagão do
certame.

?
.,2729,c

16.3 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro
não apresente sioação regular, a autoridade superior deveÉ extinguir os efeitos da homo
adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo ao pREGOEIRO,
da aplicação das sanções cabíveis.

de Preços ou
logação e da
sem prejuízo
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16.4 - O PREGOEIRO retornaú as atividades de seleçáo de melhor proposta e convocará o RIPÉ
licitante, obseruada a ordem de qualiÍicação e classificação, para verificar as suas condiçõ€s de
habilitação e assim sucessivamente.

16.5 - O licitânte que, convocado denho do prazo de.validade da sua proposta, não celebrar a Ata de

Registro de Preços, deixar de ennegar ou apresentar documentação falsa eúgida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução da Ata de Registro de Pregos, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficaní impedido de licitar e contratar com o Município de Araripe e será descredenciado no Cadastro
da Prefeitura Municipal de Araripe, pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e na Ata de Registo de Preços e das demais cominações legais.
16.6 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo praza de 12 (DOZE) MESES, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a realizzLçâo totz;l dos servigos antes do final da vigênci4
fica a referida ata automaticamente expirada.
16.7 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais
empregados.

16.8 - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretsmente à Contrst nte ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não
excluiudo ou reduzindo essa responsabilidade em virtude da fiscalizaçilo ou o acompanhamento
pela Contratante.

16.9 - A Ata de Regisho de Pregos poderá seu Registro Cancelada nos termos do disposto nos aÍts. 20
e 2 l, do Decreto no 7 .E92 de 2013 e suas alterações posteriores.
16.10 - Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de oconência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis, poÉm de bonsequências incalculáveis durante a gestlio
contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e,
compÍovadamente, dernonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços,
cabendo a Administragão, justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão.
16.10.1. A Ata de Regisfo de Preços só poderá ser alterrda em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 5E e 65 da Lei n." 8.66,6/93.
16.10.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registo de preços, inclusive
o acréscimo de que trata o § lo do art. 65 da Lei n' E.666, de 1993. (Art. 12, § lo do Decreto
7.89212013).
16.11- As despesas com os firturos fornecimentos da Ata de Regisho de Preços do objeto desta
licitação correrão à conta de recursos do Tesouro Municipal e de TrsnsfeÉncias Institucionais, na
dotação orçamentríria de cada Orgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de
Preços), a ser informada quando da emissão da Ordem de Serviços.
16.12 - Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes
vencedores da disputa.
16.13 - A partir da vigência da Ata de Regisho de Preços, o licitantê se obriga a cumprir
integralmente todas as condições estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às
penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
16.14 - A empresa vencedora obriga-se â comparecer à Prefeitura Municipal de Araripe, quando
convocada, para assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitâção, devendo
comparecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da respectiva Convocação, junto a
Secretaria Competente.
16.15 - PodeÍão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Adminishação
que não teúa participado do ceÍame, mediante previa consulta ao órgão Gerenciador da Ata e
anuência da(s) empresa(s) beneficiríria(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e
respeitadâs, no que couber, as regras contidas na Lei no 10.520/2002, naLei n'E.666/93, no Decreto no
7.89212013 e demais normas em vigor e respectivas atualizações
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16.16 - Os órgãos que não participaram do registro dp pregos, quando desejarem fazer uso
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sob
possibilidade de adesão.

16,17 - Podeú o beneficiráLrio da ata de regisúo de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
16.1t As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto no 7 .89212013, e

suas alterações posteriores, nõo poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitâtivos
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de regisho de preços para o órgão
gerenciador.
16.19 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
16.20 Após a autorizâção do órgão gerenciador, o órgão não participante deveú efetivar a aquisigão
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

16.21 Compete ao órgão não participante os atos Íelativos à cobrança do curnprimento pelo fomecedor
das obrigagões contratualmente assumidas e a aplicaçiio, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

r7 . DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQTIIVALENTE

17.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido insfumento equivalente.
17.2 O adjudicatrário terá o pÍazo de 05 (dias) dias úteis, contados a paÍir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/CaÍa Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sangões previstas neste Edital.
17.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinaturâ
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encamiúáJo
para assinatura ou aceite da Adjudicatríriq mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data
de seu recebimento.
17.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatrírio e aceita pela Administração.
17.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:
17.4.1 referida Nota esúí substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei no t.666, de 1993;
17 .4.2 a coÍrtÍdtada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus alexos;
17.5 a contratâda recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aÍigos 77 e 78
da Lei no 8.666193 e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e E0 da mesma
Lei.
17 .6 O prazo de vigência da contratação seú até 31- de dezembro de 2023.
17.7 Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contato, a Administração poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, parq após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a propostâ e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

lE -DAFTSCALTZ^ç^O

1E.l - A execução do Termo Contratual seá objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por
intermédio de servidor designado pelo ordenador de despesas da secretaria contratante.

RI
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18.2 - A fiscalização de que tata o subitem anterior será exercida no interesse do Munic
Araripe.

RI*

1E.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser
prontamente atendidas pelo fomecedor, sem qualquer ônus para o Município de Araripe.

19 -DOPAGAMEI{TO

19.1. O. pagamento será realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo
MUNICIPIO, na proporção da enhega dos bens licitados, segundo as autorizagões de
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas Íiscaiífaturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despes4 em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida
pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentagão tratada nos sub itens abaixo, observadas a
condições da Proposta e os pregos devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
19.1.1. Para cada Ordem de Compra,/Autorizaçáo de Fomecimento, o fomecedor devení emitir uma
única nota fi scaVfatura.
19.1.2. Por ocasião do pagírmento, será efetuada consulta "ON-LINE" as certidões apÍesentadas, panr
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
19.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deveú apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria Contratante
e entregue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de
Alencar, no 440 - Centro - AItARIPE, CEP 63.170-000, ARAzuPE- CE.
19.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e
da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciiários, trabalhistas e fiscais;
19.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade frscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Recita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os céditos tributrários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adminishados, na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de apresentação do CR-F - Certificado de Regularidade do FGTS;
c), A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual devení ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita atavés de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexis,tência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

19.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, sení providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogddo uma vez, por igual período, a critério da
contatante.
19.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contÍatante deveÉ
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
19.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
19.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, §aso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade
fiscal.

z+5
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19.8. Será rescindido o contrato em execugão com a contratada inadimplente, s
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relev
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

alvo por motivo de
ância, devidamente
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19.9. Quando do pagamento, sená efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável
19.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comp
123, de 2006, não sofrení a retenção tributrf ia quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apÍesentagão de comprovação, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

20 DAS §ANÇÔES ADMIMSTRATTVAS,

20.1- Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado, pelo prazo de até

cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - Não entÍegaÍ a documentação exigida no edital;

III - Apresentar documentação falsa;

lV - Causar o atraso na execução do objeto;

V - Não mantiver a proposta;

VI - Falhar na execução do contrato;

VII - Fraudar a execução do contato;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

lX - Declarar informações falsas; e

X - Cometer fraude fiscal.

20.1.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integÍantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.

20.1.2 - As sanções serÍio registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Dirírio Oficial
do Estado - DOE-CE.
20.2- A Con1riatada ficar{ ainda, sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução iinperfeit4 mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, gaÍantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que tratâ o inciso I do aÍt. 87, da Lei n." E.666193, podená ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocoÍências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integÍante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instrugões fomecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 100/o do mesmo valor;

b) de 2,0%o (dois por cento) sobre o valor conü-atual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro
na reincidência;

c) de 5r07o (cinco por cento) do valor contatual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco)

?,fl
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dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de paÍicipação em licitação e

Município de ARARIPE, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
impedimento de contratar RI

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administragão pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
20.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e Itr do
item 20.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso [V do mesmo item.
20.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias
a contaÍ da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratadq o valor devido sená cobrado administrativamente ou inscrito
como DÍvida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
20.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em viÍtude de
atos ilícitos praticados;
c) Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fiaude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.

20.6- As sançõ€s previstas nos incisos I,III e fV do item 20.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
20.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
praza de 02 (dois) dias úteis a conts da notificação (ue lhe será encamiúada, eshrá sujeita à multa
de 5,0V" (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,
por caracterizar descumprimento totâl da obrigação assumida.
20.8- As sanções previstas no item 20.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 4E (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

2I DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARI,CIMENTO

21.1 Até 03 (hês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa podení impugnar este Edital.
21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma elehônica, pelo e-mail
licitacao@araripe.ce.go.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço na Rua Alexandre
Arrais, n'937 - Centro, - AÍaripe- CE.
21.3 Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responúveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.
21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
21.6 O Pregoeiro respondení aos pedidos de esolarocimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e podení requisitar subsidios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos.
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21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no c
RI

2l .7 .l A concessilo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moti
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitagão.
2l.t As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
paÍicipantes e a adm inistração.

22. DAFRÂI]DE E DACORRI,]PÇÃO:

e subcontratados, se admitida subcontÍatação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os pÍopósitos deste item, definem-se
as seguintes pÉticas:
a) "PÍática comrpta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçÍio de
contrato;
b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução dê contrato;
c) "Prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artifi ciais e niio-competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar danos ou ameaçaÍ causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando a influenciar sua participaçiio em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e) "Pnítica obstrutiva":
(l) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspegões ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilaterali com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de pnítica prevista neste subitem;
(2) Atos cuja intenção seja imp€dir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

23. DA STBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRÂNSFEnÊXCH DOS DIREITOS E
OBRIGAÇÔES CONTRATUAIS

23.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte.

24 -DAS OBRIGAÇÃO DAS PARTES

24.I . DAS OBRIGA ES E RX,SPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
24.1.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.o 8.666/93, decreto
7.892/2.013, deverá obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a
este edital.

24.2 - DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

24.2.1. A contratad4 além das obrigações resultantes da observância da tei n.' 8.666/93, decreto
7.89212.013, deverá obedecer às disposições elencadâs na minuta do Termo de contrato - Arexo a
este edital.
25 - DAS DISPO§IÇOES FINAIS

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comun RI&
contriírio, pelo Pregoeiro.
25.3 Todas as refeÉncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
honírio de Brasília - DF.
25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.
25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempÍe interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não compÍometam o interesse da Adminisração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contÍataçiio.
25.7 A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação;
25.8 lndependentemente de declaragão expressa, a simples padicipação neste certame implicará na
aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão as normas nele contidas;
25.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Adminishação não será" em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
25.1I O(a) Secreüírio(a) Ordenador(a) de Despesa poderá revogar a presente licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, peÍtinente e suficiente
para tal condutq devendo anuláJa por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terc€iros, nos
termos do art.49 da Iri n.o 8.666/93, e Art. 50 do Decreto 10.02412019, não cabendo as licitantes
direito a indenização
25.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaní o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
25.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constentes da Lei Federal no
10.520D002, do Decreto Federal n" 10.02412019 e as normas da Lei no E.666/93, com suas posleriores
alterações;
25.15 O Edital estrí disponibilizado, na íntegra, no enderego eletrônico rvww.bll.org.br, nos dias
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.
25.16 O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua divulgação

26 -DOFORO

Contratual, seni o da Cidade de Araripe - Ceará.

Araripe-CE, 03 de maio de 2023.

Oficial
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PREGÃO ELETRONICO N' O1/2O23.PERP.
TERMO DE REFERÊNCIÂ DO OBJETO

AI\IEXOI

I - OBJETO: SELEÇAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTI]RAS E EVENTUATS AQUISIÇÃO DE MATERTAL DE HIGIENE E
LIMPEZADESTINÂDOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DTVERSAS SECRETARTAS
DO MI,]NICÍPIO DE ARARIPE-CE.

2 _JUSTIFICATTVA

Justifica-se a realizÃçãio de Procedimento Licitatório para SELEÇÃO DA MELIIOR
PROPOSTA PARA REGTSTRO DE PREÇO VISANDO FIITURÀ E EVENTUAL
AQI,ISIÇÃO DE MATERIAL DE, IIIGIENE E LIMPEZA, DESTINADOS A ATEIYDER AS
NECESSIDADES DAS DMRSAS SECRETARIA§ DO MUNICIPIO DE ARARIPE-CE, visto
que se faz necessária para o efetivo funcionamento dos serviços destas Secretarias neste município, a
fim de atender o pleno atendimento aos usuál'ios.

A Prefeitura Municipal de Araripe-CE por intermédio das Secretaria de Educação, Cultura e

Tecnologia da Informação; Secretarias de Gestão Adminisnativa e Financeira; Infraestrutura e

Serviços Urbanos; Agricultura Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Secretaria de EspoÉe e

Juventude; Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social e Secretaria de Saúde com intuito de

adquirir material de higiene e limpez4 destinados a atender as necessidades das diversas secretarias do
município de Araripe-CE, para atender as necessidades da prefeitura, secretarias e fundos municipais,
vem pÍomover processo licitatóÍio nos termos da legislação vigente a fim de contratar empresa para o
fornecimento dos itens.

A Lei 8.666 /1993 e suas alterações posteriores ao regulamentar o artigo 37, inciso XXI da
Constituição FedeÍal, estabelece norma gerais sobre licitagões e contratos administativos peÉinentes a
contratação de serviços e compras, locações no âmbito da esfera municipal e outros. A licitação como
expressa o artigo 2" da l,ei de Licitações destina-se a garantir a observância do principio constitucional
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios constitucionais e administrativos, a exemplo da legalidade e da vinculação ao instrumento
convocatório, dojulgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Justifica-se a presente aquisição por diversas razões, dente as quais pode ser destacada em
propiciar a infraestutura adequada as suas unidades de atendimento, de maneira que as mesmas
desempeúem s''as funções administrativas ou operacionais de forma a atender o princípio da
eficiência e qualidade à população em geral.

A aquisição dos materiais de limpeza, higienizagão justifica-se pela necessidade de manter a
limpeza, higienização e desinfecção nas dependências da Prefeitura e de suas secretarias, além das
escolas Municipais da área urbana e rural, Iimpeza do hospital municipal e unidades básica de saúde

No que versa soble os quantitativos do projeto constantes no Termo de RefeÉncia, nos autos
do processo, vale esclarecer que foram realizados levantamentos junto aos órgãos requisitantes das
demandas do exercício anterior como forma de prever as demandas necessáLrias para um bom
desenvolvimento das atividades das secretarias.

2.2. AQUISIÇÃO GRUPO/[,OTE

z.z. I A llcitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lotejustifica-
se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fomicedores
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poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciai *se, RI
mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo uniÉrio. Some-se

a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser
acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos
fornecedores;
2.2.2. O náo parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, § l', da Lei n' 8.666/1993, neste
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a fmalidade de reduzir o caráter
competitivo da liciação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatóÍio, mas
também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da
Administração Pública;
2.2.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário hçja vista a economia de escal4 a eficiência na
fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtomos que poderiam surgir com a
existência de muitas empÍesas para a execução e supervisão do fomecimento a ser prestado. Assim
com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por
gmpo/lotes;
2.2.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicagão por lotes, e não por
itens, desde que os lotes sejam integÍados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação
entre si" - Acórdão 5.260/201 l - 1" Câmara - TCU;
2.2.5. A adogão da adjudicação por grupoflote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha
comparativamente ao critério requerido de adjudicação por MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO, em cumprimento à disposigões dos arts. 30, § 1', inciso I, aÍ. 15, inciso IV, e 23, §§ l"
e 20, todos da lri n.8.666/1993.

2.3. JUSTTFTCATMS PARA NÃO TXCT,USTVII)ADE PARTTCIPÇÃO DE ME E Epp

2.3.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual
sej4 para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos
itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem
estimados acima de R$ E0.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar
prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
2.3.1.1 . O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empÍesa.s de pequeno porte
não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municlpios
e órgãos
de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo
cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas
diferentes;
2.3.1.2. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empÍesas diferentes, de categorias
tribuúrias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos socieüírios diferentes c
há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou
EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
2.3.1 3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado, causândo atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de
ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se
licitaçõ€s ou sontratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da
Administração não ter suas necessidades atendidas a contento;
2.3.1.4.. outro fator importante é a garantia nos editais de liciação do Município de Araripe, do
cumprimento das normas contidas nos Aú's. 42 a 45 da Leí n" 12312006 e suas alteiações,
especificamente no que pertinente a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a
assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da refe.ida norma
legal;
2.3.1.5. Não se descoúece que a raáo de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e
social no âmbito local e regional, a ampliação da eÍiciência das políticas públicas e o incentivo à
inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Conodo, esta diiposição dive ser interpretada à luz
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da Constituição Federal, da Lei no t.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitagõe
Constituição Federal prevê expressamente que no pÍocesso licitatório deve ser assegurada igua
de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a

garantiÍ a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável;
2.3.1.6. O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação das

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse
público. Dessa forma, é importante sopesar prinóíplos pertinentes ao presente certame como o da

competitividadê, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a
administração" conforme é vislumbrado no artigo 3'da Lei n. 8.666/93.

2,4 _ DA JUSTII'ICATIVA PARÂ ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO
ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS:

2.4.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata da Decreto 10.02412019,
por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações
usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão;
2.4.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natuÍeza comum, tendo em vista
que são geralmente oferecidos por diversos fomecedores e facilrnente compaúveis entre si, de modo a
permitir a decisão de compra som base no menor preço, por meio de especificagões usuais praticadas
no mercado;
2.4.3. O uso do Sistema de Rêgistro de Preços se justiÍica por ser mais conveniente para as Secretarias,
devido à entega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art. 30 do Decreto Federal n.o

7.892/2013;
2.4.4. O nã;o parcelamento do objeto em itens, nos termos do aft23, §l', da Lei n' 8.66El1983, neste
caso, se demonstra técnica e economicaÍnente viável e não tem a frnalidade de reduzir o caráter
competitivo da licioção, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação e,
principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas
também, atingir a sua finalidade e efetividade, que-é a de atender a contento as necessidades da
Administração Pública.

3. - DOS QUA}ITITATTVOS E DA FORMI]LAÇÃO DA PROPOSTA
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r-rMpaDoR BÀsE ÁclDÀ coMposrçÀo BÁstcÁ
ÁcrDo sulFôNrco, FLUoRíDRtco E

MURrÁnco, ÀspEcro Fbtco LhutDo, coR
tNcotoR, aPucaçÃo uMpEza oE ptsos,

caRAcrERÍsncAs aotcroNAts
BtooEGRAoÁvEL FRAsco coM 1L

LITRO 0 24 0 00 0 0 24 RS s,92 R$ 142,08

2

ÁcrDo MURúnco, EMBAIaGEM cÁtxa
12 uNo, ÁqDo su[FôNrco, FLUoRÍDRrco E

MURÁTrco coM AsPEcIo Físrco lÍMptoo,
INCOLOR, INDICAOO NA I.IMPEZA DE
ptsos.pRAzo DE vaLtDADE DE No MÍNtMo 12
(DOZE) MESES, A PARTIR DO RECEBIMENTO

OEFINÍTIVO.

coM

CAIXA 142 47 300 100 80 50 50 769 Rs 46,64 Rs 3s.866,16
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2@ 3085 R5 36,s0

2trg
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3

ÁGUA sANtrARra, EMBALAGEM coM
12x10$MÇ soruçÃo AeuosA À BASE DE

HrPLocoRrDo oE sóDro, ou cÁrcro, coM
TEOR DE CLRORO ATIVO ANTRE 2,0 A 2,5% P/P,

DURSNTE O PMZO DE VALIDAOE (MAXIMO DE

6 MESESI, O PROOUTO DEVE COMTER APEI{AS

HrDRoxrDo DE sóDlo ou cÁrcro, cLoREro DE

sóoto ou cÁtcto E cARBoNATo ou cALcro
coMo EsraBruzaNTE, AÇÃo coMo
ÂI.VEJAMTE E DESINFETÂNIT OE USO GERAL

COMPOSIÇAO QUIMICÁ:HIPOCLORIDO DE

sóDo, LoREÍo, TEoR ctARo aTrvo vaRra DE

2 A 2,5%, C|-À9SE CORROSTVO CtAsE E,

NúMERo Rrsco Bs, Rrsco SAúDE 3,

coRRosrvroÂoE 1, pEso Â 1 c/r. AprcáçÃo:
LAVAGEM E ALVEJANTE DE ROUPÀS,

BANHEOIRAS, PIAS, VALIOAD€I NÃO INFERIO A
6 (SE|S) MESES, Â PARTTR DO RECEBTMENTO

oEFtNmvo.

CAIXA 1270 65 900 3m 200 150

100 1650 Rs 48,7s ns 80.437,s0

DETERGENTE [hUIDo, NEUTRo, EMBATAGEM

cl24r s@ ML COM B|CO DOSADOR.

DETERGENTE, coMpostç-Ão lEsoATtvos
BtoDEGRADÁvEts, CoADJUVANÍE,

PRESERVANTES, COMPONENTI ATIVO LINEAR

ALeutBENzENo suLFoNATo oE sóDlo,
aPr-rcÁÇÃo REMoÇÃo DE GoRDURÂS DE

LOUçAS, TALHERES, PANETAS, AROMA
NEUTRo. coNcENTMDo, HrpoAtERGÊNrco,
EMBALAGEM oEscARTÁvEL. AspEcro FÍstco
rhurDo vrscoso. vÁuoo poR 3 (TRÊs) ANos
Â PARTIR oA oATA DE FABnIcAçÃo. OATA DE

FABRICÂÇÃo IMPRESSA NA €MBALÂGEM.
RóTULo coM Avtsos soBRE PERrGos E

tNFoRMAçÕEs DE pRrMErRos socoRnos,
VaLTDADE NÃo rirFERroRA 12 (DozE) MEsEs, a
COI{TAR DO RECEBIMENIO DEFIIIITIVO.

cÁt)(Á 646 64 5@ 200 80 60

s 0 382 Rs 51,25 Rs 19,577,50
HrpocLoRÍTo oE sóDD {croRo Ânvol, 1%,

GALÃo DE 5 uÍRos, VALTDAoE MíNrMo oE 12

MESES A PARTIR DA ENTREGA

LITRO 382 0 0 0 0 0

INSET|CIDA EM SPRAY, EMBAI.AGEM COM
vÁwut-a D€ SEGUMNçÁ, FoRMULA coM
ÁGUA rNoDoRo, MULTtsETtcroa, rNcLUsrvE
PARA MOSqUrrO oA DENGUE, NÃo coNTER
CÍc, coM INFoRMAçÔES CoMPLEMENTARES
NO CASO DE TNTOX|CAçAO. FnASCO COM
3MML PRAzo DE VALIOADE NÃo INFERIoR A
12 MÊsEs, A PARTIR DA DATA DE ENTREGA

DEFINITIVÂ OO PRODUÍO.

UND 2t24 244 5@ 150 90 r00 200 3|06 Rs 1&10 Rs 61.684,80

7

LIMPA VIDROS. PRODUTO SÂNEÂNTE COM
NolFtcaçÂo NA aNvrsa. MATER|AL PARA

L|MPEZA oE vrDRos, À BASE oE ÁGUA
ÁLcoot, soLvENTE, FRAGúNclA, pRtNcÍptos

ÂTlvos. EMBATAGEM p(Ásnca, coM Btco
DOSADOR, COM 5@ ML. EMSALAGEM
oEscaRTÁvEL EM MATERTAL REcrcúvEL.
RóTUto coM avrsos sosRE pERtGos E

TNFoRMAçoES DE pRtMEtRos socoRRos;
INFoRMAÇÃo DE LoTE E oATA DE FABRICAçÃo
E PRAZO DE VAUDÂOE IMPRESSOS NA
EMSAI.AGEM. PRAZO OE VALIOADE DE NO
MÍNrMo 12 MESE a coNTÂR Do
RECEEIMENTO OEFINMVO.

UND 330 132 L700 150 100 100 100 2612 Rs 9,47 Ps 24.735,64

5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÂRIPE

SETOR DE LICTTAÇOES
?

srÍ{ri DE
zgtí

(l

o

I

150 6408 R5 6,17 Rs 39.537,368

LIMPAOOR MULTE USO sOOMT. I.IQUIDO,

ÍR^OICIONAL OU I{EUTRO, INGREDIEN1E

ATrvO: ÍENSOATTVO ÂNIÔN|CO
BIODEGRADAVÉt UNEAMTQUIL BENZENO,

SULFATO DE SóDIO, SUTBIUZAIfiE, ÉTER

GL|CÓL|CO, ÁLCOOL PERFUME € ÁGUÂ,

€MBALAGEM COM SICO DOSADOR, LOTE,

DATA OE FABRICAÇÃO E OATA DE VALIDAD€

IMPR€SSOS NÂ EMBATAGEM, PRAZO DE

VALIDADE DE NO MINIMO12 MESES Á PARTIR

OÂ OAÍA DEFINITIVA DA ENTREGA.

UND 2824 1.104 1950 180 1m 1m

R$ 17,23 R5 12.991,429
LUBRIFICAMÍE ANTI FERRUGEM

DESENGRIPÂI.ITE MULTI USO, 3()oMI.
UI{D 5(X 90 50 30 20 30 30 754

654 Rs 52,30 Rs 34.204,20l0

POLIDOR OE ALUMINIO, O( COM 24X5@Mt, Â
SASE DE ÁODO SULFÕNICO,

ACOI{DICIONADO€M FRÂSCO PúSNCO E

PRAZO D€ VALIDADE DE NO MINIMO 12 MESES

CAIXA 105 37 s00 6 2 2 2

SÂBÃO EM SARRA CAIXA C/10 X lqMG,
coMPos(Ão BÁsrÁ sars + ÁcrDo GRAxo,
TIPO COM ALVEJANTE, FORMATO

RETANGULÂR, COR AZUV VERDE/AMAREI.A,
acoNotctoNADos EM cAtxA coM 10

UNTDADES. OATÂ DE FABR|CÂçÁO |MPRESSA

NA EMBATAGEM. VÂTIDAOE NÃO INFERIOR A
12 MESES, A PARTTR OO ACEITE FINAL DO

PRODUTO.

cAt)(Â 133 29 50 1@ 0 50 50 4L2 R5 88,00 R5 36.256,m

12

SASÃO EM PÓ BIODEGRADÁVE, EMBÂIAGEM
DE sOOG. ALqUIL BENZENO SUTFONATO DE

sóDlo, UNEAR, B€NÍoNÍra sóDrca,
CARSONATO DE SÓOIO, TRIPOLIFOSFÂTO DE

sóoro, suLFATo DE sóDD, s[tcaro DE

sóoro, 4,4 8rs í2 suLFoEsrERtL BTFENTL

DrssÓotco), ENzrMÀs, cMc, P€RFUME €

ÁGUA. coNrÉM: TENsoÁTrvo
BIODEGRADÁVEL IENSOATIVO,
COAÍ»UVATTE, CORANTES, CARGÂ E

PERFUME. PROOUTO APROVADO PEI.A ANVISA,
EMBAI.AGEM DE 27X5@G

CÁIXA 6N 26 286 1@ 100 60 50 L242 Rs 176,7s R9 219.523,50

13

SODA CAÚSNCA ESII{CRUÍÂNÍE . FRÀSCO

coM 300G, coMPosrÇÃo: HrDRÓxrDo oE

sÓoro, cLoRETo DE 5Óoro, ctoRATo DE

sóDIo E cARBoNATo DE sÓDD

UND 606 32 500 100 100 50 100 1488 Rs 20,00 Rs 29.7«),@

OETERGENTE OESINCRUÍANTE ÁCIOO

ESPECIALMENTE ETABORADO PARA Â LIMPEZA

PESAOA DE REJUNTÊ9 PISOS CEúMICOS E

ÂzULEJOS ENCARDIOOS. POSSUI ALÍO POOER

OESINCRUSTANTE FACILITÂNDO A REMOçÁO
OE SUIEINA MAIS OIFÍCIL COM UM MÍNIMO OE

ESFORçO.

LITRO s00 0 0 100 100 30 50 7ú Rs 17,40 Rs 13.572,00

vAtoR ToTAt Rs 720,890,66

I SHAMPOO PÂRA TODOS OS TIPOS DE CÀBEIOS
175M1 UND 0 48 1.000 0 0 0 0 1048 R512,4s Rs 13.M7,60

2
FRALOA DESCARTÁVEL GERIATRICÁ TAM M C/ 8
UI.ID

PACO

TE
1.000 0 0 0 0 0 o 1000 R5 30,88 Rs 30.880,00

3
FRAI-DA OESCARTÁVEL GERIATRICA TAM G C/ t
UND,

PACO

TE
1.000 0 0 0 0 0 0 1000 R5 30,7s Rs 30.750,00

t4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇOES

trc (

?
285 .rl

o

0 48 R$ 12,63 RS 606,24

pl
P4 JftR

4

SHAMPOO INFÂNTIL - SHAMPOO VIDRO DE

PúsÍrco? 2ooMr. coMPosrçÃo :ÁGUÂ,

TAURL ÉrER suuATo oE sóoto,
poUeuATÉRNtuM - 7, cocoDtÍaNotAMtDA,
D|STEARATo DE EnLENoGLtcoL ÁLcool
BEHENÍ1rco, s ,rcoNE, ExrRATo DE LEtrE E

MEl. 6HÍ, tsoTlAzouNoNAs, FoRMAtoEÍoo,
FRAGúNcra, ÁcrDo cfrRrco, EDTA

TETRÁssóDrco, cron€To DE sóDro

UND 0 4A 0 0 0 0

5 0 0 0 0 0 29E RS 49,80 Rs 14.t40,40
PROTETOR SOLAR FÂTOR 60, 12OG ALTA

PRorEçÃo (120) UNO 250 48

6
FMLDÂ DESCARTÁVEL tNFAMn[ coM
ADESIVOS LATERAIS TAM. P. PACOII COM 10

UNIOAOES.

PÂCO

TE
10@ 96 50 0 0 0 0 1146 Rs 29,00 R5 33.234,m

0 1146 R5 29,00 Rs 33.234,@7
FRALDÂ oEscARÍÁvEL |NFANTTL coM
ADESIVOS LATENA§ TÂM. M, PACOTE COM 10

UNIDADES.

PÀCO

TE
1mo 96 50 0 0 0

FRALoa DEscÁRTÁvEt TNFAiInL coM
AOESIVOS LATERAIS TAM.G. PACOTE COM 10
UNIOAOES.

PÂCO

TE
1oo0 96 50 0 0 0 0 1146 ns 29,00 Rs 33.234,00

Rs 4.234,00
FRA|-DA oEscÁRTÁvEL TNFANTTL coM
ADESIVOS I.ATERAIS TAM, EXTRA G. PACOTE

coM 10 uNtoÂoEs,

PACO

TE
0 96 50 0 0 0 0 146 Rs 29,00

Rs 14.052,5010
TAPEIE ÂNTIDERRAPANIE, €M BORRACHA

NrrRÍrrca, 66x35 cM.
UND 210 0 175 0 0 0 0 385 Rs 36,s0

1t UI{D 0 0 0 0 9'r8 RS 16,13 Rs 15.291,24LENçOS UMEDECTDOS 50 FOLHÁS. 48 900 0

12 POMÂOA PARA PREVENçÂO DE ÀSSADURA 45G UND 48 9@ 0 0 0 0 948 RS 23,9s Rs 22.704,60

l3 1LTsAsoNm úqurDo rNFArmL
DERMAÍOLOGICAMENTE TEÍADO. UND 0 0 500 0 0 0 0 Íx) Rs 27,7s R913.87s,@

l4
ESCOVA OE CABEI,TO ATMOFADADÂ COM A
ESTRUTURA E CERDÀS RESISIINÍE DE

FABRIcAçÃo NAcIoNAL
UND o 24 250 0 0 o 0 274 R§ 30,s0 R5 8.3s7,m

t5

TESOURINHA PARA UNHA: COM úMINAS
CURVÀ9 PÂRA CORTES ARREDOI{DADOs, A
TEsouRA DE UNHÂS MUNDTaL Bc-327 É uM
MooEr.o supER púnco E LEVE PARA o sEU
otA A otal EtA Possut coRPo EM Âço
tNoxtDÁvEL, ANÉls aMplos PARA MEtJoR
ENCAIXE DOS DEDOS E PROPORCIONA

ACABAMENTO PERFEITOI

UNO 0 0 250 0 o 0 0 250 RS 4.s2s,@Rs 1&10

coToNEÍEs É FE[o coM At-GoDÃo 10096
puRo E possut HAsr€s púsrcÁs FLExfuEE;
POR ISSO OFERECE TOOA A SUAVIDADE,
CONFoRIo E A&soRÇÁo PARA o CUIDADo DA
sua PEtr; coToNET€s É tNotcÂ@ PARA A
HTG|ENE pEssoar- DE ToDA A FAMít-h; pooE

SER USADO PARA LIMPAR OEUCÂDAMENTI A
paRrE EXTERNA DA oREtHA (DE5D€ quE NÃo
aÍrNJÁ o CANAL 0O OUVTOO), ÀS DOBRTNHAS

oo pEscoÇo E pERNÀs Do BEBÊ, aúM DE sER
RECOMENOADO PÂRÂ APLICÁR E REMOVER
MAQUIAGEM. FEITo coM ATGoDÃo 10
PURO; HASIES PLÁsTrcAs FLEXíVEIS. oTERECE
TODA A SUAVIDADE, coNFoRTo E AssoRçÁo
PARA O CUIDADO OA SUA PEI.E. INDICÁDO
paRA a HTG|ENE pEssoaL DE ToDA a FAMÍL|A.
NEsrA EMB TAGEM coMrÉM 75 UNIDADES

UND 2@ 96 250 0 o 0 0 546 Rs 8,0s RS 4.39s,30

L7 coLôNta tNFAt{TrL 210 ML UNO 0 350 0 0 0 0 374 RS 1a,97 RS s.s9&78

1E

papEt HtcrÊNrco, MATERTAL cELULosE
VIRGEM, COMPRIMENTO 30 M, LARGUM 10
CM, TIPO PICOTADO, qUA},ITIDADE FOLHÀS

oUPLA coR BRANCÁ, caRAcrERÍsncas
ADICIONAIS COM PERFUME, FRADO COM 16
PACOTES D€ 4 ROLOS .

FARD

o 0 0 10@ 350 100 100 2@ 1750 Rs 79,25 R5 138.687,50

^RARrPr. 
I

t

9

t6
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇÕES

_-x r, Ll.

.: 216
?
"cl

o

21

22

26

0 0 10 Rs 399,7s

\
19

PAPEI. HIGIÊNEO, MATERIAL CEI.ULOSE

VIRGEM, COMPRIMENTO 5@ M, IARGURÂ 10

CM, TIPO LISO, QUAIMDADE FOTHAS SIMPTE'
COR BRÂNCÁ, FRÂOO COM 16 PACOTES DE 4
ROTOS.

IARD
o 0 0 10 0 0

.()0 Rs 42.2s Rs 16.900,0020

SÂBONETE TÍQUIDO, ASPECTO FÍSICO TÍQUIDO

vrscoso, ActoEz NEUTRo PH,

coMPosçÃotAURt[ fitR sut.faTo DE sÓDto,
AROMA ERVA.DOCE, 5 UTROS.

0 0 /+00 0 0 0 0

R$ 126,25 Rs 8s.s97,s0

ÁLcooL EM GEr, 70% coMPosçÃo: Árcoor
ETII,ICO, POLIMERO, BENZOATO DE

OENATONIO, NEUTRAI.IZAI{TE E ÁGUA; FORMA

LIQUIDA GELATINOSA, TIPO CUCERINADO:

oDoR CARACÍER|Í|CO OE AtCOOL:

APRESENTçãO EM FRASCO, OATA DE

FABRICAçÃO, NUMERO DO LO1E E VALIDADE

EXPRESSOS NA EMBATAGEM.PRÂZO DE

VÂUDADE T,IÃO INFERIOR Â 12 MESES, Â
PÂRTIR DO RECEBIMEiÍTO OEfINIIWO. CAIXÂ

coM 12 0E 500ML

cÁrxa 377 101 100 30 30 20 20 674

Rs 13.20 Rs 29.092,80
Átcoot FrÍuco, TtPo HtDRATAoo, TEoR
arcoóuco 7o%_(70-Gr-), apRESENTAçÃo

rÍQuroo. LrTRo

LITRO 670 924 100 170 150 90 100 220É

Rs 839,3623
APARELHO OE SARBEAR DESCARTÁVEI COM 2
úMtNA9 PARATELÂS DE Aço tNox. uNrD

UND L72 60 0 0 0 0 0 L72 Rs 4,88

24

ÂSSORVENTT EXTERNO COM ABÀS,

CoBERTURÂ SUAVE {ÍrPO aLGOúO, COM
TOQUE MACIO PARA UM COIÍTATO MAIS

DELTCADO COM A PELE) / PACOTE COM I
UNIOAOE

UND 42 60 50 0 0 0 0 t52 Fr9 5,08 Ps772,16

25

LUVA PARA LTMPEZA. COMPOSTçÁO:

BORRACHA DE úTü flAÍUnAL COM
REVESTTMEÍÍIO TNIERNO, REFORÇAO4 COM
SUPERFÍCIE EXTERNÂ ANTIoERRÂPANÍE,
TAMANHO MÉDIO, OEVERÁ ESTAR EM
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT
NSR 13.393. PACOTE COM UM PAR,

PACO

TE
Rs 8,@ R$ 14.0E0,001.130 80 250 80 90 50 EO 1750

LUVA PARA LTMPEZA. COMPOSTçÁO:

BORRACHA DE úTE( NATURAI, COM
REVESTIMEiITO INTERNO, REFORçÁDA, COM
SUPÉRFídE EXTERNA ANTIDERRAPÂNTE,

ÍAMANHO PEqUENO. DEVERA ESÍÂR EM
CONFORMIDADE COM ,S I'IORMÂS OA ABNr
NBR 13.393. PACOTE COM UM PAR.

PACO

TE
1.020 ,o 200 30 50 30 30 1i!00 Rs 7,97 Rs 11.158,@

2'
PÂPEL HrcIÊNrcO, TOLHA BRANCÁ, (TAROO

coM 16 PCTSC/4 ROTOSDE 30MX1OCM CÁDA),
FOLHA SIMPI..ES, TIPO GONFRADO

FARD

o 962 156 2.000 0 0 0 0 3118 R5 81,s0 Rs 254.117,@

28
PAPEI. HIGIÊNrcO, INTERFOLHAOO, FOTJ{AS

SIMPLES, SRANCO LUXO, MACIO, CELULOSE
VIRGEM, CAOA CAIXA COM 20 PACOTES

FARO

o t40 0 0 0 0 0 0 140 Rs 145,25 Rs 20.335,00

29

SASONEÍE EM FORMATO BÁRRA OU OVAL,
COM gOG, FRAGRÃNCÁS VARIADAS,

EMSATADOS INOÍVIDUALMENTE, DATA DE

FABRICAÇÁO E PRAZO OE VALIOADE
IMPRESSOS NA EMBAI,AGUE, PRÂZO DE

VALIOÂOE OE I{O MINIMO lE MESES

UND 74 264 500 100 70 40 80 1128 R5 3,90 Rs 4.399,20

30
SABONEII LíQUIDO . PEROLIZADO, APARÊNqA
OPACÂ E BRII.HANÍE, PERFUMADO, FRASCO

coM 500M1.
UNO 3110 210 E00 200 90 50 90 4550 Rs 19,50 Rs tt.725,@

3t SABONEIT ThUIOO PARA MÃOS EMBAI.AGEM
oE 01 t-tTRo LITRO 2274 o 6s0 250 50 50 80 3354 Rs 32,50 n§ ú9.005,m

t2

TAPETE SENITIZA}ITE MEDIDA
APROXIMAOAMENTE 45X95CM, EM VINIT
(PVCI, BOROA VEDANTE E AI,ITIoERRÁPANTE.
COR PRETA

UNO 180 40 250 «) 30 30 30 620 Rs 39,s0 R§ 24.490,@
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*a

SEIOf, DE

33 R€PELENTE tOçÃO CORPO E ROSTO 170M1 UND 0

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ARÂRIPE
SETOR DE LICITAÇOES

vÉ(

?
,2879

o

t&
4E 0 0 0 0 48 Rs 23,38 ?$ 1.122,24

2

vAtoR ToTAr Rs l,ú6.L77,92

300 Rs s7,s0 Rs 17.250,00I

TOUCA DESCÁRTÁVEI COM EúsNCO PCT

C/IOOUND ESPECIFICAçÃO: PROÍETOR D€

CABETOSDESCARTÁVEE CONFECCIONÂDO EM

NÃO TECIOO GRAMATUNA /!OGR,/M2

DÉMErRo MÍNrMo oE 4s cM coM Eúsnco
EM TODA A VOLTÂ EMBALAGEM COM DADOS

DE rDENlrFrCÁçÃO E PROCEDÊl{ClA.

PACO

TÊ
0 0 300 0 0 0

Rs 9.111,25

LIXEIRA COM TAMPA BÀSCUI.ANTE PARA 10

t-tTRos. ESPECTFTCAçÃO: tM POUETTLENO DE

ÂLTA OENSIDADE, NA COR PADRÃO DA

UNIDADE, COM PAREDES E FUNDOS

REFORçÂDOS, RESTSTEMTES A TMPACTOS, SEM

SOLOAS OU EMENDAS. ROTULAGEM: O

PROOUTO DEVEú SER IOENTIFICADO COM NO
MÍNIMO, o MATERIAI. oE FABRICAçÃo,

CÁPACIOADE E O NOME OU MARCA OO

FABRICANTE.

uN0 0 27 170 0 0 0 0 197 n5 462s

3 197 Rs 66,3E Rs 13.076,86

I.IXEIRA COM TAMPA BASCUI.ANTE PARA 40
UTROS. ESPECTHCÂEÃO: EM POL|EflTTNO DE

ALTÂ DENSIDADE, NA COR PADRÃO DA

UNIDAOE, COM PAREOES E FUNOOS

REFORçADOS, RESISTENTES A IMPACTO' SEM

SOLDÂS OU EMENOAS. ROTUI.AGEM: O

PRODUTO DEVEú SER IDENÍIFICADO COM NO

MÍNIMo, o MATERiAL DE FABRICAçÃo,

CAPACIDAOE E O NOME OU MARCÁ DO

FABRICINTE.

UND 0 L10 0 0 0 0

4

VASSOURA, PIAÇAVA. COMPRIMENÍO MíNIMO
22CM, ÂLTURA MÍNIMA 3,OCM, BASE EM

MAOEIRA, RETANGUTAR, 22 FUROS, CÁ8O EM
MADEIRÂ, ROTULO OU CORPO GRAVADO COM
IDENTIFICAÇÃO DO PROOUTO E MARCA DO

FABRICÁNTE, AVUTSO 1.0 UNIDADE

UND 0 0 1.000 0 0 0 0 1000 R5 21,E8 Rs 21.880.m

5
SAIDE, PúÍIco ATÍA RÉslÍÊNctÂ, 10
LTTROS, ALCÁ 0E METAT PESO SRUTO 1,2KG

UNIOÂOE
UND o 11 650 80 100 EO 80 1m1 Rs 18,05 Rs 18.068,0s

PANO OE CHÃO, FIOS AI.GODÃO, VISCOSE,

POUÉSÍE& OTMENSoES irox67 CM, pACOrr 3
UNIDAOES

PACO

TE
0 0 Rs 9.100,00700 o 0 0 0 7@ R9 13,00

7

ESPONJA LIMPEZA, MATTRIAL FISRÁ VEGETAI.
FORMATO RETANGUI,AR, ABRASIVIDÂDE
MíNIMA/ MÉoIA, APLICAçÃo UTENsÍuos
ooMÉsncos, cÁRAcIERísncas AotctoNAts
DUPTA FACE, CAIXA COM 120 UÍ{IDADES.

CAIXA 0 0 3s0 0 0 0 0 350 RS 67,7s Rs 23.712,s0

8

PÁ COtEIoR^ LIxo, MATERIAI. coEroR
POLIESTIRENO, MAIERIAL CABO MÂDEIRA,
COMPRIMENTO CÁSO 80 CM, COMPRIMENTO
27 CM, LARGURA 27 CM, ATTURA 8t 50 CM,
ÂPUCAÇÃO UMPEZA, COR AZUL, MOOELO SEM

UND 0 0 2m 0 0 0 0 200 Rs 8,32 Rs 1.664,@

9

co t-txo, cÁPAcrDAoE 10o t coR
AZUI. APRESENTAçÃO PEçA ÚNICÂ, TARGURA

75 CM, ALTUM 90 CM, CARACÍERÍSIOS
ADICIONAIS 8 MICRAS, PACOIE COM lOO
uÍ{rD,

SACO PúSTI

PACO

TE
5500 200 1.150 1000 200 2@ s00 8750 Rs 1s,2s R5 133.432s0

10
SACO PLÁSTICO PARA UXO, CAPACIDAD€ 50 E,

COR AZUL, LARGUM 63 CM, ALTURA 80 CM,
PACOTE COM 1@ U ID.

PACO

TE
18500 340 1.150 0 0 0 0 19990 Rs 6,97 Rs 139.330,30

11 BALOE PIANCO. CÁPACIDADE 5I. UND 105 22 8@ 50 40 40 50 7t77 Rs 9,63 Rs 10.756,71

12 BALOE PL,STICO. CÁPACIDAOE lOL UND 140 L2 300 0 0 0 0 152 RS 11,97 Rs 5.410,44

J

6
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13
CABOS DE VASSOURAS. MAÍERIAL: MADEIRA

COM ROSCÁ, MEDINDO 1,rrc M. VASSOURA

GRANDE "GART
UND 392 5o 300 20 20 20

R

20 822 Rs s,17 R5 4.249,74

16

22

Rs 9.s94,00100 90 100 1640 Rs s,tsUNO 770 1t0 200 2@14
CABOS DE VASSOURAS. MATERIAL: MADEIRA

REVESTIOO DE PtÁNCO COM ROSCÂ,

MEDINDO 1,20 M. UNIDADE

RS 12,40 R5 2.839,60150 0 0 0 0 22915

DESENTUPIDOR OE PIA: MATERIÁL BOCAL:

PúSICO FTEXÍVEL MATERI,AL CÂBO:

MAOEIRÂ, COMPRIMEI'ITO: 15 CM ATÉ 20 CM,

aPLrcaçÃo: Pra. caRAcrERísTtcAs
AoICIONAIS: COM CABO PERFEITAMENTE RETO

€ uxaDo ou PtÂsTtFtc^Do ou cÁBo
EruETÂDO.

UND 79 o

Rs 5.670,ls150 20 10 10 10 309 R5 18,3s

DESENTUPIDOR PARA VÀ9O SANlTÁRlo:

MÂTERIAL BOCÁL: PúSNCO FI,EXÍVEq

MATERIAL CASO: MAD€IRA COM PIÁSNCO

COM ROSCA, COMPRIMENTO: 60 CM ATÉ 70
cM, aPLrcAçÃo: vaso saNlTÁRo.
CARACTERíSTICÂS ADtCtOttÂtS: COM CÁBO
PERFEITÂMEI{TE RETO E I.IXADO OU
PTASTIFICADO

UNO 89 20

Rs 12,63 Rs 12.314,25t UND 347 48 soo 30 20 10 m 975

ESCOVA PARÂ LIMPEZA DE VASO SANITÁRIO,

SEM SUPORTE, EM MATERIÂL SII{TÊTrcO,
METAL E PIGMENTOS, CERDÂS ONDULADAS,

CABO LONGO

Rs 19.927,8318 CAIXA 5 6 100 0 0 0 0 111 Rs 179,53
ESCOVA P€QUEI{Â DE PTASTICO, COR NEUTRA

MULTIUSO, CEROAS DE POI.IPROPII.ENO, CAIXA

COM 36 U IDADES.

295 Rs 7,88 Rs 2.3246019
€SCOVÃO OVAT BÂSE DE MADEIM, COR

NEUTRA, MUI.TIUSO, CERDAS OE

POLrPROPttEr.rO.

UND 109 6 100 30 20 10 20

50 480 R5 14,s0 R5 6.960,0020

ESPONJA DE AçO, EM FORMATO AI{AÍOMICO,
PARÂ A LIMPFZA DE UTINCILIOS DOMÉSNCOS,
EM EMBAI,AGEM PLASÍICA CONTENDO 1

UNIDADE

UND 100 0 150 100 40 4

2L 40 2696 Rs 28,63 Rs 77.18048
PALHA OE AçO PARA UMPEZA OE UTENSIUOS

DOMESTICOS, EM EMEAI.AGEM PúSNCA
CONTENDO 14 SACO6 DE t ESPOÍ{IAI

PACO

TE
1.864 LLz 500 100 40 40

ESPONJA PARÂ UMPEZA, DUPI.A FACE,

ANTIBACTÉR|AS FORMÂTO: RETANGULAR,

coMPostçÃo: ESPUMA OE POUUTERANO COM
BACTERICIDA E FIBRÂ SINIET|CÁ COM
ABRASIVO, PARTE VEROE PARA LIMPEZA
PEZAOA E AMARELA PARA ALIMPEZA I.EVE.

cAtxa coM 60 uÍ{tDAoEs

CAIXA 53 96 0 50 4 30 50 319 Rs 120,2s R5 38.3s9,7s

23 FLANEI.A DE ALGODÃO 28X4E
PACO

TE
Rs 16.922,642.2ú 98 3s0 80 50 s0 50 2874 Rs s,88

24
PÁ PARA uxo DE Púsnco. coM cABo
LONGO-8OCMPÁ PARA LIXO OE Pú$rcO, COM
CÂBO LONGG,S(TM

UND 21L 48 250 100 «) 50 50 799 Rs 12,63 R$ 10.091,37

25
PANO DE CHÃO Pl LIMPÉZ,., 1@96 ATGODÃO
ALVUADO, TAMANHO 6OX8OCM, PcÍ C/ 3
UI{IDADES

PACO

TE
1,050 t70 900 2@ 90 50 1m 2s60 Rs 22,95 Rs 58.752,m

26

PANO TIPO PERFEX 30 CM, ROLO COM 25
METROS (25 PANOS), COR ÂZUL FASRTCÁDO

€M 70X VTSCOSE E 3016 POL|EÍER. SÃO MUrTO
PRÁTICOs E ÚTEE, EsTEs PANos MULTIuso
SÃO INDIcÁoos PARA LIMPEZA I-EV€. PooEM
SER USAOOS EM DIVERSÀS SUPERFÍqES E SÃO

MU|TO PúTEOS DE SEREM IÂVADOS E

REUTILIZADOS. CEI.ENTES PARÂ I.IMPEZA DE

SUPÉRFÍCIEs UsÂs.IDEAL PARA UTILIzAçÁo EM
PI'S E BANCADÁS E TAMBÉM SÃO
RECOMENDADOS PÁRA LUÍRAR PEçAS DE

METÁI. E VIDROS.LÁRGUM 3OCM. COR AZUL

ROt-O 134 40 120 100 @ 60 80 594 Rs 36.@ Rs 21.384,00
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34

s

1

lÍ4.RIVIÉ-/RO|,O COM 25 METRO§ (25 PANO§)

Rs 16,45 R5 33.722,50100 900 200 100 100 100 205027
RoDo - M€DrNoo 6ocM, coM caso pr,Ásnco

FIXO, BORRACHA E,V.A, VALIDÂOE DE NO

MÍNtMo 12 MEsEs

UND s50

10 298 R$ 9,70 R5 2.890,602t ROOO P/ PrA EM PLÂST|CO UND 78 @ 120 10 10 10

RS s.302,92100 150 1@ 90 128]4 RS 4,1329 VASSOURÁ OE PÀLHA UND 2& g 500

15E2 Rs 24,50 Rs 38.7s9,003o VÂSSOURÁ DE PELO UND 472 110 450 200 150 100 100

R$ 26,75 R5 34.$Zs031 UND 130 110 450 100 200 100 200 1290
vÀssouRÃo Tlpo: GAR|, MATERTAL: MADE|RA,

MEDINOO 40 CM.

Rs 110.986,3032 290 1.000 2@ 0 2m 1m 20290 Rs s,47SACO PÂRÂ I.IXO DE 30 LÍTROS, RESISIENTT
PACO

TE
185m

33 1000 2@ 0 200 6140 Rs 10,65 R5 6s.391,00
sAco Pr-asTtco cÁpAcrDADE 200 r. coR
PRETA, TARGURA 115 CM, ALTURA 1OO CM,
PCr.

PACO

TE
3500 240 1.000

o 0 0 o 0 2050 R5 16,75 Rs 34.332s0

saco PLÁsnco PRETo, REFoRçADo, PAnA

UxO CÁPACIDADE DE 2ito IÍTROS (PACOII
clt0
UNIDADES}

PACO

TE
1.050 1.000

RS 1s.96o,oo
LrxErRÂ Púsnca coM TAMPA E ÂtçÁ,
CÁPACIDAOE PARA 30 UTROS

UNO 160 50 170 0 0 o 0 380 RS 42,00

RS s4,63 R5 25.129,8036
LrxErRA PúsrcÂ coM TAMPA E aqa,
CAPACIOADE PÂRÂ 50 LITROS

UND 290 0 170 0 0 0 4«)

0 240 R5120,75 Rs 28.980,00l7 LIXETRA PúsrcÁ coM TAMPÂ E alça,
CAPACIDADE PARA 1OO LNROS

UND 70 0 L70 0 0 0

3a 0 0 0 0 1330 R5 18,38 RS 24.445,,rc
LrxErRA púsrcA TELADA, cEsro DE Ltxo
MooEt-o EscRnóRro, cÁpactDADE pana rc
LITROS

UND 380 0 950

39 Rs 10.s4 Rs 4.953,t0
coLA aDEsrva rNÍaNÍÂNEo 2oG . Brco aNTr-
ENTUPIMENTO

UND 220 250 0 0 0 0 470

ilo 400 RS 13,13 Rs 5.2s200
RODO - MEDIO, MEDINDO 39,5CM, COM CÁBO
púsnco Ftxo, BoRRACHA E.v.a, vauoaDE oE

No MíNrMo 12 MEsEs
UND 4@ 0 0 0 0 0 0

vAroR TorAr Rs 1.119.Í'92,34

SUPORÍE, PAPEL TOALJA, FREMIT BRANCA,

SASE CI 2A, INTERFOLHÂ Z3 DOBRA9, lMO
FoLHAs, FRENTE pÁçnco aÀs, BASE sryRoN,
CAIXA 1.0 UNIDADEE14994 . SUPORTE, PAPEI.

ÍOALHA, FRENTE BRANCÁ, SASE CINZA,

INTERFOI,J{A 2/3 DOBRAS, 10()O FOLHAS,

FRENTE púsnco ÂBs, BÂsE sryRoN, cÁtxa
1.0 UNIOADE UND. FORN,T CÁD(A 1.0 UNIOADE

UND 0 50 130 0 0 0 0 1E0 Rs 3600 Rs 6.480,00

2

PoRTA PAPEL HrctÊNrco, cot{TENDo
paRAFUsos E BUcHÂs paRA FtxAÇÃo, paRA

ROLOS OE 3OO A 600 METRO' COR BRANCA,

COM VISOR, fECHAMENTO COM CHAVE, EM
JEs, EMBATAGEM 1.0 UNIDAOE,

EMBA

L
0 60 230 0 0 0 0 290 RS s2,2s RS ls.1s2,so

3
DEsoDoRrzaDoR, EssÊNcia FLoRAL,
APRESEiÍIAçÃo aERosot ApucÁÇÃo
AROMATIZADOR AMBIENTAL, FRASCO 360 ML

FRÂSC

o 1200 120 500 0 0 0 1820 R$ 17,75 RS 32.305,00

4

DEsoDoMr'trE. DURABIL|DAoE MÍN|MA 120
DEscaRGÀs cAoa, PÀÍLHA SANIÁRA
ADESIVA, DESODORIZAOOR, CÂIXA CONÍENDO
03 pasTlr.r{Às sANrÍÁRAs HtGtENtzADon s,
MÍNrMo 9 GR cÂoa, GMMLAGEM catx,,r @M
3 UNIDADES

cÂrxa 0 0 5@ 0 0 0 5m Rs 6,83 Rs 3.41s,00

5 CERA LIqUIOA INCOLOR, 75OML UND 400 288 450 50 50 50 50 1338 Rs 6,22 RS E.322,36

6 CERA I.IQUIOA VERMELHA OE 75OML UÍ{D 0 L44 1m 50 50 50 50 444 R$ s,8o R5 2.s7t20
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OESINFETANTE TÍQUIDO. CONCENTRÁDO

AçÁO SACTERTCTOA E GERM|C|DÂ.

EMBA|-AGEM COM DADOS DE rOENnFrÂçÃO,
DATA DE FASRTCÁÇÃO, PRAZO DE VÂL|OÂDE.

EMBAI.AGEMDE COM 12 X 1L

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÀRIPE
SETOR DE LICITAÇÔES

o OE t.

zq0 o

7 UND 1160 84 600 400 200 í) ú0 2644 P$ 72,25 R$ 191.029,@

RS 6,io Rs 62.220.t0t UNO 6552 920 1.000 5m 300 150 200 9722

PEDRA sÂNrIÁR|A. coM SUPoRTE/REDE
pRorEÍoRA, oETERGENTE BTooEGRADÁVEL

sEM ADtçÃo DE FosFATo, pEso 25 GR. oDoR
AGRADÁVEL EMBAIAGEM coM
toENTtFtcÁçÃo Do FABR|CANTE, oATA DE

FABRtcÁção E VAL|DADE,

REcrsrRo/NonFrcÂçáo NA ar{vrsa, cÁrxa
COM Ol UNIOAOE,

R$ 98.10288CÁIXA 3E 18 600 20 0 0 0 676 R5145,13

tusÍRÁ MóvEts, tNorcÁDo paRÂ uMpA& DAR

sRrLHo E PRorEçÃo EM MóVEE E

supERFícrEs oE MADETRA. coMposçÃo:
EMUTSÃO DE POLIETILENO, ESPESSANTE,

EMULSIFICANTE, SEQUESTMNTE,

coNsERvAt{tE, FRAGRÂNC|A E vEícuLo.
pRtNcÍpro arvo: EMUtsÃo DE poUET .rNo.
EMSA|AGEM púsrcÁ oE No MÍNtMo 2m Mt
c/ Brco EcoNoMrco co[rENDo No RoruLo
os oaDos DE tDENTrFrcÁçÃo Do pRoDUTo E

Do FABRTCaNTE, pRocEoÊNoÁ, NUMERo Do
LOTE, VALIOAOE, PRODUTO SANEANTE

NOTIFICADO NA ANVISÁ'/MS, QUANOO OA

ENTREGA O PRODUTO OEVEM APRESENTÂR

CAIXA COM ÍI UÍ{IDADES DE 2OO ML

10

DESOOORIZADOR OE AR, SPRAYI- COM

COMPOSIÇAO CAPAZ DE NEUTRÂUZAR OU
REDUZIR A PERCEPçAO OE OOORES

DESAGRADAVEIS EM AMBIENTES FECHAOOS.

coMPosrgo BAsrcÁ: Ácua, arcoor,
TNGRED|ENTIS ATtVOt SOLUBIL|ZANTES,

COADHWANTES, FRAGúNCIÀS E

BUTANO/PROPENO. FRÀSCO COM NO Mrr{rMO
250Mr. r{o MrNrMo 2 (ouÂs) FnAGúNoÀ9.
LOTE, DATA DE FASRICÁçÁO E VAUOADE
IMPRESSÂS NA EMSAIáGEM

UND 0 450 300 300 150 200 1483 Rs 18,50 R5 27.435,s0

vAroR TorAr Rs 447.U1,24

VALOR TOTAL ESTIMADO RS 3.374.104,16 (três milhões, trezentos e setenta e quatro mil,
cento e quatro reais e dezesseis centsvos)

4 - DO LOCAL, PRAZO, FORMÀS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
DO OBJETO:

4.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma PaÍcelada, conforme solicitação da Secretaria
Gestora
4 .2 Prazo de entregq que será de I 0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra
por parte do licitante vencedor.
4.2.1. O prazn previsto no item anterior podeÉ ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justiÍicada do fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita
pela Administragão;
4.3. Não seú concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a
abeúura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administação solicitante, que
tem a livre iniciativa parajulgá-lo administrativamente
4.3.1. Caso não concorde com as alegagões dos fomecedores, sob o(s) pedidds) de prorrogação(ões),
a ADMINISTRAÇÀO deverá iniciar apuragão das obrigagões não cumpridas no pàcto asiumido na
ata de registro de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
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4.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil
no item "4.2";
4.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se

assim entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do pram de entrega;

4.6. Critério de Aceitação dos Materiais:

4.6.1. Os materiais serão recebidos:
4.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Alrnoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 -
Araripe - CE {EP: 63170-000, de segunda-feira á seila-feira em dias úteis das 08h às 12 e das l3h as

16h;
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos ênúegues estiverem em
desacordo com as especiÍicações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicaç6s ,las penalidades.
4.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do esgotamento
do prazo.
4.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.6.3. O pnza de validade do produto na datâ da entrega não podení ter transcorrido 2/3 (dois terços),
do prazo totâl recomendado pelo fabricante.

4 -DÀS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:

5.1 . A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Conhato obrigar-se -a:

5.1.1. Enregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe,
de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na
proposta venc€dora do crrtame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do Íecebimento da Ordem
de Compra, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n' 8.666/93 e suas alterações;
5.1.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos.
5.1 .2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
5.1.3. Substituir, reparaÍ ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de RefeÉncia, o
objeto com avarias ou defeitos;
5.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a datz da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
5.1.5. Manter durante toda a duragão do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
5.1.6. Providenciar a imediata correção das deÍiciências e/ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e./ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos
envolvidos na entrega do objeto contratual.
5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais,
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadori4 seguros,
deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado.
5.1 .8- Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serõo dirigidos à Comissão de Licitação, até 05
(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas as razões e
devidamente fundamentadas;
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5.I.9 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que noti
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria corÍespondente, não serão
como inadimplemento contratual.

s - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATAIIITET

6.1. A contratante obrigar-se-á:
6.1.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condigões necessárias ao
cumprimento das obrigações deconentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no E.666/9
e suas alterações posteriores;
6.1.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
6.1.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execugão do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6.1.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.
6.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus pÍepostos, devidamente identificados, a
todos os locais onde se frzer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as
informagões e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados.

7 - DO PAGAMf,NTO:

7.1. O pagamento será realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo
MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de
fomecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despesa, em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida
pelo fornecedor, após o encamiúamento da documentação tÍatada nos sub itens abaixo, observadas a
condigões da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
7.1.1. Para cada Ordem de Compra./Autorizzçío de Fomecimento, o fomecedor deveÉ emitir uma
única nota fi scal/fatura.
7.1.2. Por ocasião do pagaÍnento, seú efetuada consulta "ON-LINE" as certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria Contratante
e entregue na Prefeitura Municipal de ARÂRIPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de
Alencar, no 440 - Centro - ARARIPE, CEP 63.170-000, ARARIPE- CE.
7.3. O pagamento fica condicionado, à satisfagão de todas as condições estabelecidas em contrato e da
comprovação de regularidade para com os encargos previdencirírios, trabalhisas e fiscais;
7.3.1. Deveú vir acompanhada a faora da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação
de certidão expedida conjuntaÍnente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da portaria
Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de apresentagão do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

7.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situagão ou, no mesmo prazo,
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apresente sua defesa. O prazo podená ser prorrogado uma vez, por igual período, acn
contratante.
7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizagão da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratadq bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrâto, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade
fiscal.
7.8. Será rescindido o confato em execuçilo com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
7.9. Quando do pagamento, sení efetuada a retenção tributária pÍevista na legislação aplicável.
7.10. A Conhatadâ regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrení a retenção tributíria quanto aos impostos e contibuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovagão, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao hatamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLAUST]LA DECIMA - DAS SANÇÔES:

E.1- Ficaní impedido de licitar e de contratar com a Administração e sení desoredenciado, pelo prazo
de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no conhato e das demais cominações
legais, garantido o direito à ampla defesg o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta:

I - Não assinar o contato ou a ata de registro de pÍeços;
II - Não entregar a documentagão exigida no edital;
III - Apresentar documentação falsa;
IV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;
VI - Falhar na execução do contrato;
VII - Fraudar a execugão do contrato;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informações falsas; e
X - Cometer fraude fiscal.

8.1 .l - As sanções descritas no caput taÍnbém se aplicam aos integrantes do cadastro de reservq em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem
justificativa ou com justificativa rccusada pela administração pública.
8.1.2 - As saÍrções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário Oficial do
Estado - DOE-CE
E.2- A Contratada Íicaní, aind4 sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadâs, garantida a prévia defesa:

I - Advertêncig sanção de que bata o inciso I do art. E7, da Lei n." E.666193, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitagão;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais g1ave.
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II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadagão Municipal - DAM, a ser preenchido de

acordo com instruções fomecidas pela Contratante):

a) de 1r07o (um por cento) sobre o valor contatual total do exercício, por dia de atraso na prestação

dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 100á do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro
na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer

serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se

seguirem à data da comunicação formal da rejeiçõo;

III - Suspensão temponf ia de participação em licitação e impedimento de contrataÍ com o Municipio
de ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou cootratar com a Administação Públicg enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçao perant€ a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
E.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesq
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 8.2
supra e l0 (dez) dias corridos para a saÍlÉo prevista no inciso IV do mesmo item.
8.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias
a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa nito for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de cÉdito da Contratada, o valor devido será cobrado administativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encaÍgos
correspondentes.
8.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 82 supr4 poderão ser aplicadas às empresas
que, em raáo do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitagão;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em viúude de
atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tibutos.
E.6- As sanções previstas nos incisos I, III e W do item 8.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa'prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
8.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo
de 02 (dois) dias úteis a contar da notiÍicação que lhe será encaminhadq estaná sujeia à multa de
5,07o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
8.8- As sanções previstas no item 8.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

9- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

9.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrescimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
Contrato, conforme o disposto no § le, do art. 65, da Lei de Licitações
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9.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses o
seu registro, hipótese na qual podeni ser utilizado o Indice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas.
9.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos,
ou previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foÍtuito ou fato do principe, configurando álea
econômica extraordiniária e extracontÍatual, podeni mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situaÉo e termo aditivo, ser restab€lecida a Íelação que as paÍtes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da adrninishação para a justa remuneração
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-frnanceiro inicial do cont-ato, na
forma do artigo 65, II "d" da Lei Federal n" E.666/93, alterada e consolidada.

r0 -DAFRAUDEEDACORRUPÇÃO:

10.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes pníticas:
a) "Prática comrpta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a agão de servidor público no processo de licitagão ou na execução de
contrato;
b) "Prática fraudulenta": a falsificagão ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execuçâo de contrato;
c) "Prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e) "Pútica obstrutiva":
(l) Destruir, falsiÍicar, alterâr ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
repÍesentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de pÉtica pr€vista neste subitem;
(2) Atos cuja intenção seja impedir mateíalmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção

\./ tl -DARECISÃoCoNTRATUAL

I 1.1 . O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 7E daIx,,i n.' E.666193
e nas formas previstas nos artigos 79 e t0 da mesma lei e suas alterações posteriores.
12.1. A rescisão contratual podeÍá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste confato implicaní automaticamente em
quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no art.7't daLei Federal E.666/93, recoúecidos
desde já os direitos da administração, com relação as norrnas contratuais e as previstas em Lei ou
regulamento dispostas no presente Instrumento;
1 1.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou
extrajudicial, nos casos de:
1 1.3.1. Omissão de pagamento pela contratânte;
I1.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das paÍtes;
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30
(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;
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